














































































































































































TABELA A.27 

DISTRIBUIÇÃO M�DIA DOS RECURSOS TRANSFERIDOS ATRAV�S DE CONV�NIOS 

DA UNIÃO PARA OS ESTADOS E OS MUNIC!PIOS, SEGUNDO OS MINIST�RIOS, 

POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO E REGIÃO - 1985/86 
• • ( em %) 

UFs. . E D u e A ç A o s A o D E DESEN. 
FAZENDA OUTROS TOTAL 

REGIÕES PLANEJAMENTO VALOR BENS SOMA VALOR BENS SOMA URBANO 

ACRE 2,6 0,7 0,7 0,7 1,6 0,4 0,9 0,2 7,8 1,0 2,1 
AMAZONAS 3,0 1,8 1,8 1,8 2,5 2,2 2,4 1,5 0,0 0,2 2,0 
PARÁ 2,8 4,1 4,4 4,2 3,0 4,5 3,9 1,7 0,0 4,3 3,0 
RONDÕNIA 3,9 1,3 1,0 1,2 1,4 1,0 1,2 1,2 79,5 5,4 10,3 
AMAPÃ 0,6 0,4 0,4 0,4 0,0 0,3 0,2 0,2 0,0 0.1 0,4 
RORAIMA 0,5 0,3 0,4 0,3 0,5 0,1 0,3 0,1 0,0 1,7 0,4 
1111RA.�HÃO 7,7 7,0 7,1 7,1 3,7 4,5 4,1 2,7 0,0 6,8 5,9 
PIAU! 4,3 4,8 3,6 4,4 6,0 3,1 4,6 2,6 0,0 2,5 3,7 
CEARÃ 2,5 6,6 8,2 7,0 5,1 7,4 6,2 2,3 0,0 4,1 4,1 
RIO GRANDE DO NORTE 1,9 3,4 2,8 3,2 7,6 3,8 5,8 2,4 0,0 1,9 2,4 
PARAfBA 2,7 4,2 3,9 4,1 4,1 3,5 3,9 4,1 0,0 1,9 3,0 
PERNAMBUCO 1,8 7,6 7,2 7,4 9,0 9,1 8,8 11,5 0,0 3,7 5,4 
ALAGOAS 1,9 2,6 2,9 2,8 4,8 3,6 4,3 2,1 0,0 1,2 2,1 
SERGIPE 2,0 2,0 2,1 2,1 3,8 2,0 2,9 2,0 0,0 1,1 1,8 

00 BAHIA 3,2 8,1 9,4 8,5 8,8 10,6 9,3 5,9 0,0 7,0 5,5 w 
1111TO GROSSO 4,6 2,1 1,8 2,0 2,8 I \,1 1,9 2,8 1,5 2,5 2,9 
MAT0

°

GROSSO DO SUL 2,4 2,0 2,7 2,3 • 2,4 2,0 2,2 2,4 0,0 3,1 2,2 
GOIÁS 2,1 4,4 3,5 4,1 3,5 4,2 3,9 3,9 0,0 5,4 3,0 
DISTRITO FEDERAL 43,5 2,2 1,4 1,9 1,0 7,5 4,9 2,8 0,0 0,6 16,5 
MINAS GERAIS 0,5 9,5 12,9 10,8 8,2 5,3 6,9 7,0 0,0 12,8 5,5 
ESP!RITO SANTO 3,0 1,9 2,5 2,2 2,3 1,7 2,0 4,3 0,0 1,9 2,3 
RIO DE JANEIRO 0,2 3,9 1,0 2,9 2,6 7,2 4,4 8,2 11,2 3,5 3,5 
SÃO PAULO 0,7 3,7 1,8 3,1 7,1 4,7 5,9 12,4 0,0 6,2 3,1 
PARANÁ 0,2 5,5 7,5 6,4 2,8 4,3 3,6 5,4 0,0 11,0 3,5 
SANTA CATARINA 0,9 4,3 3,6 4,0 2,1 2,4 2,2 4,9 0,0 3,7 2,4 
RIO GRANDE DO SUL 0,2 5,5 5,1 5,3 3,3 3,3 3,3 5,6 0,0 6,5 2,9 

NORTE 13,5 8,6 8,8 8,7 9,0 8,5 8,9 4,9 87,3 12,7 18,3 
NORDESTE 28,2 46,3 47,3 46,4 52,8 47,7 49,8 35,5 0,0 30,2 33,9 
CENTRO-OESTE 52,6 10,7 9,5 10,3 9,8 14,8 13,0 11,8 1,5 11,6 24,6 
SUDESTE 4,4 19,0 18,2 18,9 20,2 18,9 19,2 31,9 11,2 24,4 14,4 
SUL 1,3 15,4 16,2 15,7 8,2 10,0 9,2 15,9 0,0 21,2 8,8 

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE: Sílvia Paiva, STN/MINIFAZ (consulta especial aos Ministérios e entidades vinculadas).
Ver Tabelas A.25 e A.26. 



TABELA A.28 

ESTRUTURA MtDIA DOS RECURSOS TRANSFERIDOS ATRAVes DE CONV�NIOS 

DA UNIÃO PARA OS ESTADOS E OS MUNIC!PIOS, 

SEGUNDO OS MINISTtRIOS, POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO - 1985/86 

______________ ___,_(em %) 

UFs E D u e A ç Ã o s A 11 D E DESEN. 
REGIÕES 

PLANEJAMENTO VALOR BESS SOMA VALOR BENS SOMA URBANO FAZENDA OL"fROS TOTAL

ACRE 43,5 7,4 4,0 11,5 2,7 0,8 3,4 0,7 38,4 2,5 100,0 
AMAZONAS 52,4 18,7 11,0 29,7 4,4 4,4 8,8 8,5 0,0 0,6 100,0 
PARÃ 32,2 28,5 17,2 45,6 3,6 6,1 9,7 5,1 0,0 7,4 100,0 
RONDÔNIA 13,2 2,6 1,2 3,8 0,5 0,4 0,9 0,8 78,5 2,7 100,0 
AJ-W'Ã 53,2 20,0 17,4 37,4 o.o 3,5 3,5 4,7 o.o 1,2 100,0 
RORAIMA 44,8 18,0 10,0 27,9 4,9 0,9 5,8 2,5 0,0 18,9 100,0 
MARANHÃO 45,3 24,9 14,7 39,6 2,2 2,9 5,2 4,3 0,0 5,7 100,0 
PIAU1 41,4 27,1 12,2 39,3 6,0 3,1 9,1 6,9 0,0 3,3 100,0 
CEARÃ 21,4 33,9 23,2 57,0 4,5 6,9 11,4 4,8 0,0 5,3 100,0 
RIO GRANDE DO NORTE 27,9 29,4 14,4 43,8 11,5 6,1 17,6 6,8 0,0 4,0 100,0 
PARA1BA 31,5 29,3 16,0 45,3 5,0 4,6 9,6 10,4 0,0 3,3 100,0 
PERNAMBUCO 12,5 31,6 16,2 47,8 6,9 6,2 13,1 22,5 0,0 4,2 100,0 
ALAGOAS 31,0 26,4 16,5 42,9 8,2 6,7 14,9 8,2 0,0 3,0 100,0 CXl 
SERGIPE 39,0 23,3 13,9 37,2 7,7 4,1 11,9 9,2 0,0 2,8 l00,0 .t. 

BAHIA 20,5 30,7 20,3 50,9 5,71 j6,8 12,5 9,5 0,0 6,6 100,0 
MATO GROSSO 54,7 14,7 7,6 22,4 3,4 1,5 4,9 8,7 5,1 4,2 100,0 
MATO GROSSO DO Stn. 38,4 20,4 14,9 35,3 4,1 3,6 7,7 11,3 0,0 7,2 100,0 
GOIÁS 24,8 30,9 13,9 44,8 4,2 6,0 10,2 11,4 0,0 8,8 100,0 
DISTRITO FEDERAL 92,1 2,9 1,0 3,9 0,2 2,3 2,5 1,3 0,0 0,2 100,0 
MINAS GERAIS 2,8 37,4 27,5 64,9 5,5 3,8 9,3 11,5 0,0 11,4 100,0 
ESP[RITO SANTO 42,2 20,2 13,0 33,2 3,7 2,8 6,5 13,4 0,0 4,7 100,0 
RIO DE JANEIRO 1,8 24,9 3,5 28,4 2,7 6,8 9,5 23,1 33,2 4,1 100,0 
SÃO PAtn.O 7,9 26,4 7,0 33,3 9,i 5,4 14,8 33,1 0,0 10,8 100,0 
PARANÃ 1 ,5 34,6 23,4 60,0 2,8 4,8 7,6 H,4 0,0 16,4 100,0 
SANTA CATARINA 13,9 37,6 18,3 56,0 3,2 4,0 7,1 14,7 0,0 8,3 100,0 
RIO GRANDE DO Stn. 2,7 40,7 20,6 61,3 4,2 4,3 8,5 16,2 0,0 11,3 100,0 

NORTE 25,7 10,0 5.8 15,8 1,8 2,0 3.7 2,6 48.6 3,6 100,0 
NORDESTE 29,1 28,7 16,6 45,3 5,7 5,1 10,8 10,2 0,0 4,6 100,0 
CENTRO-OESTE 74,6 9,2 4,7 13,9 1,4 2,8 4,2 4,4 0,6 2,3 100,0 
SUDESTE 9,9 29,4 15,0 44,4 5,3 4,6 9,9 19,4 8,0 8,4 100,0 
SUL 5,2 37,4 21,9 59,3 3,4 4,4 7,8 15,1 0,0 12,5 100,0 

BR.�SIL 34,9 21.2 12,0 33,1 3,6 3,8 7,4 9,3 l!l,2 �.I 100,0 

FONTE: Sílvia Paiva, STN/MINIFAZ (consulta especial aos ministérios e entidades vinculadas). 
Ver Tabelas A.25 e A.26. 



TABELA A.29 

DESEMBOLSOS DA UNIÃO COM TRANSFER�NCIAS DE IMPOSTOS 
PARA ESTADOS E MUNICfPIOS - 1980/87 

_{em_ÇZ$ mil correntes2 

ANOS DESTINADOS AOS ESTADOS 
FPE FE COTAS 

44.017 

100. 956

210.263 

511.098 

1.765.777 

10.465 

21.701 

46.531 

59.200 

269.166 

53.783 

61. 532 

134.582 

285 .105 

806.462 

SOMA 

108.265 

184. 189

391. 376 

855.403 

2. 841. 405

DESTINADOS AOS MUNICfPIOS 
FPM COTAS 

44.017 

100.958 

210.263 

511.101 

1.899.399 

11. 422 

17.065 

39,128 

70.921 

273.888 

SOMA 

55.439 

118.021 

249.391 

582.022 

2.173.287 

DESEMBOLSO 
TOTAL 

163. 704

302.210 

640.767 

1.437.425 

5.014.692 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

9.233.999 1.159.886 2.720.610 13.114.495 10.526.252 

28.725.535 2.559.794 8.657.703 39.943.032 34.842.167 

77.431.053 6.592.077 27.080.109 111.103.239 89.987. 769 

784.928 11.311.180 24.425.675 

2.425.712 37.267.879 77.210.911 

9.055.536 99.043.305 210.146.544 

FONTE: SEF/MINIFAZ, a partir de Banco do Brasil, DNER/MT e MIRAD. 
Desembolsos de Transferências correspondem aos valores informados pelos agentes pagadores. 
Cotas referem-se às transferências do IULC, IUEE, IUM e IST. Nos estados, incluída a TRU, atê 198S; nos 
a partilha do ITR. 
Transferências aos estados inclui tambêm Distrito Federal e Territórios. 

municípios, 

CXl 

ln 





TABELA A.31 

DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DOS DESEMBOLSOS COM TRANSFER�NCIAS DE TRIBUTOS 

DA UNIÃO PARA OS ESTADOS E MUNICfPIOS - 1987 

UF/REGIÃO 
TRASSFERENCIAS AOS ESTADOS TRA.�SFERENCIAS AOS HUNIC!PIOS 

F P E SALÁRIO EDUCAÇÃO OUTRAS TOTAL FP� OUTRAS TOTAL 

ACRE ] . 1 o, 1 1,5 2,] 0,6 0,4 0,6 

AMAZONAS 2,5 0,9 4,5 2,8 1,] 4,5 1,5 

PARÃ 5,5 l, 2 5,5 4.9 ] • 1 5,8 3,4 

AMAPÁ 2,8 o, 1 0,7 1, 9 0,4 0,6 0,4 

RONDÔNIA 2,5 0,3 1,3 1, 9 0,8 1,2 0,8 

RORAIMA 3,2 O, 1 0,6 2,1 0,3 0,5 0,3 

MARA.'IBÃO 10, 1 0,5 3,7 7, 1 4, l 2,2 3,9 

PIAU! 3,9 0,2 2,8 ] • 1 2,5 1, 3 2,4 

CEARÁ 6,9 1,0 3,4 5,2 5,0 2,5 4.8 

RIO GRANDE DO NORTE 3,8 0,4 2,7 3, 1 2,7 1,7 2,6 

PARA!BA 4,3 0,5 2,4 3,] 3,4 1, 2 3,2 

PERJW1J!UCO 6,3 2.2 3,4 5,0 5,2 2,8 5,0 

ALAGOAS 3,7 0,5 l, 9 2,8 2,4 l, l 2,3 

SERGIPE 3, 7 0,5 1,9 2,8 1,6 1, O 1,5 

BAHIA 9,3 3,5 7,6 8, 1 9,3 7,8 9,1 

MATO GROSSO 2,0 l, 8 2,4 2, l l, 5 2,7 1,6 

MATO GROSSO DO SUL 1, 2 1, 4 1, 3 1,2 1,4 1,7 1,5 

GOIÃS ] '4 0,6 3, 7 3, 1 4,6 4, 3 4,6 

DISTRITO FEDERAL 0,5 0,7 0,6 0,5 0,2 O, 7 0,3 

MINAS GERAIS 6,3 8,3 l],3 
1, 

8,4 13,7 15,7 l],8 

ESPfRITO SANTO 1, 2 1 ,4 2,5 
1 l, 6 1,8 1, 5 1,8 

RIO DE JANEIRO 3,] 13,5 5,0 5,1 3, 1 6,4 3,4 

SÃO PAULO 3, 1 45,9 15,5 12,0 13,8 18,] 14,2 

PARANÁ 3, 1 4, 7 4,2 3,6 7,0 4,8 6,8 

SANTA CATARINA 1 , 5 3, 1 2,9 2, 1 4,0 ],8 3,9 

RIO GRANDE DO SUL 2,7 6,7 4,5 ],7 6,] 5,5 6,2 

NORTE 19,5 2,6 14, 1 15,9 6,5 13,0 7,0 

NORDESTE 52, 1 9,4 30,0 40,6 ]6,2 21, 5 35,0 

CENTRO-OESTE 7, 1 4,5 8,0 7,0 7, 7 9,5 7, 9 

SUDESTE IJ,9 69,1 )6,4 27, 1 J2,4 41, 9 ]] '1 

SUL 7,3 14,5 11,6 9,4 17,2 14 ·º 17,0 

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE: SEF/MINIFAZ (a partir de Banco do Brasil e DNER/MT). 
Desembolsos com transferências de tributos informados pelos agentes federais pagadores. 
Outras Cocas inclui: FE, IULC, IUEE, IUM, IST e TRU (não computado o ITR). 
Transferências aos estados incluem cotas dos territórios federais (AP e RR).
Ver Tabela A.3O. 

(em %) 

TRANSFERIDO 

TOTAL 

1, 5 

2 '] 
4, 2 
1,2 
1,5 
1, 3 
5,8 
2,8 
5,0 
2,9 
3,3 
5,0 
2,6 
2, 3 
8,6 
1,8 
1, 3 
3,8 
0,4 

10, 7 
1, 7 
4,4 

13,0 
5,0 
2,9 
4,8 

12,0 
38,2 

7,4 
29,1 
12,7 

100,0 

0) 

-.1 
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ANEXO 11 8 11 : 

SINOPSES DAS TRANSFE�NCIAS 

CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIAS 



;_:;::xo il: 

I:-,scituiçào 

A±:-.1nistração 

Legislação 
c..3s1ca 

E.C.ltl/65 

U! 5.172/66 

FPE 

O Fundo de Participação dos Estados lf7!::l é instituído pela Errenda Cor.stitucional nQ 18/65, àe 01.12.1965 (Art.21), se.�cb a regula­
rrentaçao dada pela Lei nQ 5 .172 de 25. lO .1966. O FPE é fonnaoo pela cartilha do Prcxluto da arrecadação federal do lr.:::lost:D de Renda 
IIIll e do ln'f'Osto scbre Produtos Industrializaios (IPI) cr.cn os Estaclos, Distrito Federal e Te!Titórios, oonfomc prevê a Constitui-
ção Federal no Art. 25, I. 

-

O cálculo das cotas-parte o::n.:,ete ao Trlhunal de Contas da União e o rerolliirrento e a distribuição dos recursos a carço do Banco 
do Brasil, previsto na Constituição feceral (Art.25, § 29). 

Origem cios Recursos �itérios de Partiilla 

O FPE representa a partilha da 
pareei� de 101 da an:ecadação � 
total áo I�I ê do IR(excluíco. o 
IF fonte pela aó:n.inist:racão pü­
blica éircta �stc.àual e !R.lflicic;l) 
co:n os estados é o Dist.rito Fe<:.e­
tal. 

1•1 Partilha ão volume do FPE é 
proporcional em: -

-51 a área territorial da unidade: 

-951ao c:ceficiente individual de 
participação, baseaào em dois fa 
tores representativos do peso da
wúdaêe quanto a população total
e o ir.,•ersc do Índice relativo
à renê.'l �� , sendo � 
o fato:- representativo da popula
lação é calculado da seguinte 
forma:

perce.:1tagem � a pcpulação 
da enc.idade partcicipante re 

presem.a da populaçao totaT 
do t,aís 

Fator 

I - atá 21 . . . . . . . . . . . . . 2, O 
II - acima de 2 até 51 

al pelos pri.rreims 2\.2,0 
b} para cada 0,3\ ou

fração e.xceàente,
mais . . . . . . . . . . . . 0,3 

III - a=ima de 5 atê 101 

a} pelos primã!ims 51.5,0 
bl para cada O, 5, ou 

fraçã� e.xoeà2.�ce, 
ir.ais . . . . . . . . . . . . 0,5 

r.v - a=i.ma de 101 ....... 10,0 

Condições 

Fecursos disponíveis sem q-Jais­
quer vinculações. 

Vincula no nú nine S0'à em ciespe­
sas de capital e detennir.a a 
res;,ect.iva prestação de ccnt.as 
,;o TCU, rom poder de suspe..�er 
o ce.senbolso das ootas nc: casos
ele.irregularidades consta'.:-3:óas.

1 

Observações 

Constitui o FPE � estabelece que 
Lei Conpleirentar :, regu lruren te. 
O cálculo da parc.iilla atribui-se 
ao T r ihunal de Cc:t t.as d.a LJni ão 
(TCUl. 

Regul.anenta a E.e. 18/65 ao defi­
nir o código Tributário Nacional. 

Prevê a fonnação do
0

Fundo no Ban­
co do Brasil, que calcula o,,ercen­
tual sobre a arre=adaçâo líquida 
- isto é, arrecaã.ação bruta d&? 
IR e IPI menos rc...stltuições do 
IPI, Foentivos !iscais do IRPJ
erestituiÇÕes êo IR, e e.xc'iuiii 
do o IR na Fonte ,retido pela aã­
rni.nistraçao dire:a dos Estados e
Municípios das Capitais . 

flD nontante derh'ãdo o Banco apli 
ca os ooeficiences fixacbs anual.= 
rrente pelo TCU e credita as co­
tas em oont.ãs" �iais das uni­
dades. 

Desronta da arreeàdação do IP! e 

do IR dest.inaàa ao FPE uma-oo­
missoo bancária êe o--;1l"i, a favor 
do Banoo do Brasil. 

\O 

o



ANEXO B: 

Legislação 
Básica 

tEI 5. 172/66

cwsr.1967 

A.C.40/68 

[EC. 64. 010/69 

D.L. 468/69 

D.L. 835/69 

E.e. l/69 

Origem cbs Recursos 

Mantén a anterior fonnação do 
fl>E,mas deternd.na que especl­
ã1me:nt.e no exercício de 19 6 7 
partilhe-se apenas 7% do IR 
e do.!!'.!_ (Art.184). • -

Altera a formação d:l FPE para 
5\ da arrecadação da IR e do 
IPI. 

Ratifica a destinação en vigor. 
Inclui os Territórios Federais 
na d.is tribuição do I!:f. 

Critérios de Partilha 

o fator represent.ati -.o do inverso 
da renda per-cap lt• é estabele­
cido da seguir.te maneira: 

inverso cb ind.ioe relativo à 
renda per-capita da entid;! 
de participante 

Fator 

at.é 0,0045 ................ .
acima de 0,0045 até 0,0055 ..

0,0055 até 0,0065 .. 
0,0065 até 0,0075 .. 
0,0075 até 0,0085 ..
0,0065 até 0,0095 .. 
0,0095 atiã 0,0110 .. 
0,0110 até 0,0130 .. 
0,0130 até 0,0150 .. 
0,0150 até 0,0170 .. 
0,0110 até 0,0190 .. 
0,0190 até 0,220 .. 
0,220 ............ . 

0,4 
0,5 
0,6 
0,7 
o.a

0,9 
1,0 
1,2 
1,4 
1,5 
1,8 
2,0 
2,5. 

CDndiçÕes 

Delega ao TCU a expansão de nor 
mas regulaiieiitamras da aplica--
ção e oarprovação dos recursos 
incluinoo certas proihlçÕes na 
• aplicação dos recursos .

Regularrenta a aplicação por pro­
gramas. Dá ao e>cecutivo Federal 
poderes para elaborar critérios, 
normas e instru,Ões quancb aos 
programas de aplicação <bs re� 
SOS exigidos. 

Vi.no.ila o uso das cotas a apre­
sentação de programas de aplica­
cão, em consoante a regulamento 
d.ado r,,la I�i federal. 

FPE (Cont.ll 

Cbservaçôes 

1ra ta das despes.:is bancár- ias des­
contacl.as pelo Te�ouro da parc�la 
destinada ao FP'.:: - taxa ele o .e,. 

DispÕe schre a liber ação automá­
tica das rotas . 

Os Planos de aplicação, tradicio 
na.lmen te , são anal is a<bs e apro= 
vados pel a SEPr.;.'l e encruninhados 
ao TClJ para efeito de prestação 
de oontas. 

\O 
t-' 



ANEXO B: 

Legislação 
Básica 

u:r e. 8/70 

CEC.66.254/70 

IEC.66. 259/70 

ID:.68.135/71 

IEC.69. 775/71 

IEC. 73. 600/74 

DEC. 75.071/74 

E.C. 5/75 

D.L. 1.434/75 

D. L. l. 466/76

Origem das Recursos 

Destina da arrecadação do fil e 
<b IR ao funoo:

61 en 1976; 
71 en 1977; 
81 em 1978; 
91 a partir de 1979. 

Constitui a Reserva Especial pa 
ra Estados cb Norte e Nordeste" 
IRF.1'1:,�r:1 por parcela do nontan­
te destinado "" !E!:• 
- 101 em 1976 e 1977;
- 201 a partir de 1978. 

a: itérios de Partilha 

(*) A partilha daRn:-JNE:obedeoe 
roeficientes individuais de par 
ticipação calculados pelo TCU";° 
de acordo mn os =i térios fixa 
cbs pela Lei 5. 272/66 para o FPE-:-

Condições 

Vincula cos recursos elo FPE 21 em 
fa1.0r do Prograira de Formação clo 
Patrinõnio do Servidor PÜbliro -
PASEP. 

DispÕe soore a aplicação de re­
cursos prioritariaZTente na função 
Educação. 

Di..sp3e sobre a aplicação dos re­
cursos em 1971 e 1972. A vincula­
ção à categoria de 501 em despe­
sas de capital reduz-se a 301 pa­
r a unidades a:in reoei tas orçanen­
t.árias baixas. Fixa-se um gasto 
obrigatório do transferido de 20% 
em Educação e 101 em Saúde e Sa­
neanenm. 

1-b.xla o pi.rãn-etro usado na vincula 
ção lpara 1974. -

Regula a aplicação elo Fund::l 
1975. 

em 

Altera as nocna.s de aplicação fixa 
das pelo D.L. 835/69. A &finiçâo­
dos critérios de prioridade pelo 
TCU, transfere-5e para a Se=eta­
tiã de Planejanenw (�l . 

FPE IC.Ont.2} 

etiservações 

OispÕe soore Liberação dos re­
cursos em l9'i0. 

Trata da entrega de rot.as era 
1971. 

A Reserva Esoecial destina-se 
exclusivarrente a E,stados das 
Regioo,; Norte e Noroeste. 

'° 

N 



ANEXO: B 

Llec_:islaçê.:, 
aâsica 

CEC. 77. 565/76 

D. L. l. 723, 79

DEC. 83. 556, 79 

DEc.1.eo1 ao 

Origem dos i'-==sos Criténcsde Partilha 

:1'E (Cont. 3) 

Condições Cbservaç:ôes 

Fixa percentuais múwros de aplica D<t:int.a a cobra:-.ça de Comissão 
ção p:>r cat'egoria ecorâmica: ain= Bancária de 0,6,. 
fome a néàia de arrecadação do 
101 per-capita no tr1.êru.o ante-
rior do estado, a despesa êe capi-
tal míru.ma é 

- 501 - se a rrédia supera a do 
país, 

- 401 - se a rréd.ia iguala ou su­
planta em 1/3 a nac1crial, 

251 - 4'l às demais unidacies, 

(excluem-se. dessa vinculaçã:i Est.a­
&::Js cb Norte, Non::.es1:e e E!::cÍrito 
Santo); 

- (unção destina-se a proçramas 
de: 

- 201 - Educação e CUltura(Ensino 
de 29 grau e educandos), 

51 - Saúde, 
- 101 - Funcbs de Desenvolvir.ento, 

- 101 - Agricultura e AbasteciJren-
to ( sendo 51 extensão ru­
ra 11, 

5\ - Fundos de DesenvolviJlent.o 
Urbano, em caso de existir 
Regi ão Me t.ropoli tana 
' 

(em casos' excepcionais, a SEPLAN 
autdriza a reduçã� dos �-er=ent�ais). 

(*) Extint.as vinculaç:Ões à catego­
rias ernnm.icas e funções àe gover 
no, a exceção da vinculação de 21 
ao�. 

Adota rredidas para sJ.Jrpli ficar a 
elaboração dos planos de aplicação. 
Aba lidas as proibições ou recaten-­
daçôes eelo Governo Federal: e a 
definiçao de normas e proo.>áimen­
tos específicos quanto a "Plie,,çà", 
transfere-se p/carp:,cênci.i ::is Tri 
bun�is de Contas Estaduais. -

Inclui os territÕrias fed�rais 
na partilha da �-

tetermina o re::.asse automát:ioo 
dils cm:.:,:; ,?elo· ::'i..�co do Br.isil 
e a cor.::-ctenci� �ara fi�c�li2a 
ç.ioc-;i.;i entre<:i:.1 .i::s recursos ,i.J 
ap I ic::u;ào ao 1c: e .'.los 'lCs <H­
tadual s, rcsr-=-.::::.:.·.-a.-c:lt0. 

\O 
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n!\EXO: 3 

Legislação 
Básica 

E.C. 17/80 

E.C. 23/83 

DEC. 93. 449/86 

D.L. 2.397/87 

Origem de Recursos 

Altera a destinação ao fundo 
do produto arrecadado com IR 
e ili para: 

101 em 1981; 
- 10,51 cm 1982/83, e
- 111 a partir de 1984 

l*I Distribui da arrecadação 
do g e do ili ao FPE: 

12,51 em 1984; 
14\ a partir de 1985 

Critérics de Partilha Condições 

(*I Elimina a apresentação 
dos planos de aplicação co 
mo condição a liberacãado-s 

recursos. 

FPE (conc.41 

Observações 

Transferências serão sus­

pensas quando comunicada 
existéncia de débito ven 
cido, do beneficiário oÜ 
de seus órgãos da adminis 
tração inêireta, para com 
a União, inclusive os cri 
undos de =restação de gã 
rantia e �o não recolhi 
menta das cancribuicões 
previdenciárias. 
Determina a inclusão de 
Fernando êe Noronha lantes 
rejeitada pelo TCU pela 
atipicidaêe ão Terr!t,;r!o l 
dispondo que sua quota 
não excedará a sai da mé 
dia estabelecida entre as 
trés de me�or valor. 

Notas: li Siglas Utilizadas na Legislação Básica: 

CONST. -
E.C.
A.C.
D.L.
OEC. 
LEI C. -

Constituição 
Emenda Constitucional; 
Ato Complementar; 
D@creco-leii 
Decreto; 
Lei Complementar. 

2) (*) Indica a vigência atual do dispositivo. IliFORMAÇÕES DISPONlVEIS AT!:: AGOSTO DE 1988. 

Fontas: Dados Primários de - Secretaria da Receita Feder�l - Ministério da Fazenda/MF. ---
- ''Revista de Finanças P6blic�sM , Sdcretaria de Economia e Financas/,sF, diversos n�meros. 

- "Sinopse das Receitas P�blicas", Instituto de Planejamento Económico e Social - IPEA/I�DR/SEPLAN, di-
versas edições. 

- "Recursos Municipais", Secretaria de Economia e Financas/MF. Brasilia, 1982.
"Revista de Administração �unicipal", Instituto Brasileiro de Administração Municipal, tiversos n�m� 

ros. 
- "Finanças P6blicas: Uma Exp�riência Estadual nos Oltimos Anos", Secretaria Aa Fazenda d� Estado de s�aPaula (Edic.J mimeo, Sao Paulo, 1979.
- "Transferência de impostos �os Escad M • • · · · 

dera IPEA/INPES R' . os e un1c1p1os"; Aloisio ArauJo, Maria H. Horta e �laudio Consi-• , 10 �e Janeiro, 1973. 

\O 
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ANEXO B: 

Insci tuiç5o 

Achninist.r ação 

Legislação 
Bãsica 

OCNST. 1946 

E.e. 5/61 

E.e. 18/65 

A.e. 22/66 

LEI 5. 172/66 

a:r1sr .1967 

� 

O Fundo de Participação dos 1-\miCÍpios (FPM) é instituído pela Enenâa Oonstitucional nQ 18, de 01.12.1965 (Art. 211, e com a aplicação 
regulanentada pela Lei nQ 5 .172, de 25.10.1966 (Arts. 86 a 941 . O FP� é forr.acb pela partilha do produto de arrecadação federal do 
In.x,st:o de Re..'lda (IRl e do lmpcsto sd:)re Prcxlut:os Industrializados(IPil a:m os muniCÍpics, cx,nforne a Cnnscituiçâo Federal (Art.25, 
IIl. A partilha da receita federal oom munic!pios re.'fCl'lta a Constituiçao de 18.09.1946 (Art.15 § 491. 

o cálculo àas oo=-partes mrrçete ao Tribunal de Clntas da União e o recx,lhimento e distrihUição dos recursos ao B.moo do Brasil.pre­
visto na ConscitUição Federal (Art.25,§ 291. 

Origem dos Recursos Critérios de Partilha 

Destina 10% da arrecadação do � Distribrui-se en � iguais. 
aos IUlll.iCÍpios, excluidos os das 
capitais. 

Destina da arrecadação do IR, 151, 
e do lrrp:ls to de Cons urro, llll, aos 
munic{pios• 

O fl'M representa a parti lha da 
parcela de 101 da arrecadação to 
tal do IFI e oo IR a::m os muni 
dpics riãõ-capit.als. 

Mantém a .:estinaç.ão de 10\ do 
produto da arrec�daçào do IR e 
IPI. Exclusivairente oo e,:ercí­
êiõ de 1961, a citada destri.bui 
çào é de il;)enas 7'i. (Art.1641. -

O cãlculo das rotas-partes ba­
seia-se no núnero de habitantes 
oos municípios. 

A oota-parte de cad;, município 
é proporcional a mi ooeficien­
te individual de participação, 
detenni.moo segundo o dnerode 
seus habitantes. 

Condições 

Aplicação obrigação de, no=• 
501 êos recursos em benefícios 
de orcem rual. 

Recursos disponíveis para livre 
aplicaçãc. ou sem quaisquer vincu­
lações. 

'vincula à aplicação mínima das =­
tas êe 501 em despesas de capi t;;,l. 
e res;,ectiva prestação de oontas. 

Celeça ao TCU e,q:,edJ.ção de nor­
mas regulaÍreiitadoras da apl i caçiin 
e �mvação. 

Cbservações 

Oonstib.li o FPM. !):!termina q�e 
Lei O:rrp l enentãr o regulanen ta 
e atribuao cálculo das =tas­
partes ao Tribu:ial d2 Contas 
da união (TCUl . 

Permite aos municÍplas sob in­
tervenção reCEbe:: aos suas =­
tas-partes. 

Regularrenta a E.e. 18/65, defi 
ninoo o Código Tributário Na= 

cional. 
(•) O cálculo do F\::".<::l base ia-se 

na arrecadação �íquida do _!.!! 
e do IPI, que n20 inclui in­
=tiVÕS fiscais, restituições 
e IR na Fonte ó:s governos e� 
taduais e das ca;:>itais. 

Determina o reoolhimento de 
Fundo ao Banoo êo Brasil, que 
aplica os ooefic�aites fixados 
pelo TCU ao m::,nca.nte do F\Jnôo 
e cre<IT'ta as oct.!S em crntas es 
peciais d.as Prefei tur;:is. ü:ls= 

oonta da parcela da arrec.:,rução 
do IPI e IR destinada ao FPM 
O, Biele oomi ssào oanciria Tao 
Banoo oo Brasil) . 

.1iscorre sobre a �.3téri.J tri­
butária. 

\D 
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A;>;!::XO B: 

Legislação 
Básica 

D.L. 199/67 

A.C. JS/67 

A.C. 40/68 

IJEC. 64. O 10/69 

D.L. 468/69 

D.L. 835/69 

E.C. 1/69

Origem dos Recursos 

(*) Indui na p'.\rtilha os muni­
cípios ,i;,s capitais passando a 
ratearcb FPM: 

- 90% aos municípios ão inte­
rior;

- 10% aos municípios de capi­
tal. 

Diminui a parcela da arrecada­
ção do IR e do .!!'.!_ para 51. 

Ratifica a distribuição d.ad .. E'! 
lo A.C. 40/68 

Critérios de Partilha 

A parrela partilhada do FPM dis­
tribui-se a cada munlc(piopropor 
cionalr.ente as cotas-partes calcu 
ladas pelo !Q!· 

-

Altera-se o cálculo da cota-par 
te. Diferencia-se o critério de 
distribuição dos municípios das 
capitais dos detr.!is. 

Ãs capitilis distribui-se prcpor­
cionalrr.ente a um coeficiente indi 
vidual de participação, resultan= 
te do procluro do fator representa 
tiva da população e do fator ré= 
presentativo do inverso da renda 
per-cacica do respectivo Estado. 

Note-se que as faixas para c:ãJ.cu 
lo do fator populacional tem pet= 
rnntuals e pesos d.iferenu.s das 
aplicaõasaos municípios c:'e inte­
rior. 

condições 

Regula a utilização das cotas por 
proc;ramas. 

E.'<içe a aprovação cos plar.os de 
apl,c�ção pela SEPU-N, para os 
municípios de Regioes Metrc;:olita 
nas au com população acima ce 25 
mil :,abi tantes, e pelo TCU. para 
os .:.e�ai s , 

--

Vi�:-Jl a ao a.Jmprirre:tOdos =rité 
rios e insuuções sobre aplicaçãõ 
es,.s.::clecidos !)elo Poc!er �==tiva. 
� pcss i vel eJ!llregar os recursos 
em �do específia:, de investi.men 
tos que vise sclucicnar pl"COlernas 
do cesenvolvwento da cidaée. 

EY.ic;e a apresentação de p::=<;ra­
mas de aplicação para uso c.::,s r� 
cune::s que devem resoeitar regula 
me:-.::::i baixado por lei fed�tl. 

-

Ma."léâc"'l a vinculaç2.0 minima ::e 501 
par: despesas de ca;,ital. 

FPM (Cont.11 

ctse rv2;:ôes 

Dispõe sobre as despesas bancá­
rias debitadas .,::, Tesouro, des­
cont,nôo da par::ela resultante 
da parti lha u::-.a :s;xa de O, 8%. 

Trata ela libera.::� automática 
das cotas para Í969. 

I.O 
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ANEXO B: 

Lieqislação 
�ãsica 

LEI. CD-IPL. 8 ,70 

llEC. 66. 254/70 

DEC.66.259/70 

DEC.68.135/71 

IEC.69.680/71 

llEC. 69 . 775/71 

llEC.73.600/7� 

c:t:c. 75.071/74 

E.C. 5/75 

D. L. 1. 466/76 

Origem das Despesas 

Destina ao FPM da .arrecada­
ção do .!!! e õÕ fil as pare!: 
l,1s de: 

- Gi em 1976, 
- 7\ em 1977, 
- e, em 1978 e 
- 9\ a partir de 1979. 

Critérios ée Partilha 

Reajusta os lir..ites das fal xas 
de habitantes e:pregada.s no 
cálculo das oot..ss-partes . 

FF:t (Cbnt.2) 

Olndiçôes 

Vincula da para.la partilhaê.a pe­
lo f'P)o! 2\ em fal/Or do Proararr.a 
ele Formação do Pat.rir.Õnio do Ser­
vió:lr PÜblico (PASEl'l . 

Dispõe scbre a aplicação oos re 
cursos na área de F.ducação caro

prioritári.Js. 

A vir.culaçâo por categoria eoonô 
mica dos municípios com receit:i 
abai= de� 5 milhões-ouseja, 
a:rn orçairentos bai)(os- é reát!Zida 
ao rdniml ele 30\ em despesas ele 
capiWs. 

Pre\-ê a aplicação minima em fun­
ções prioritárias: 

20% - educação: 
20� - saúde e sanearrento. 

Traca das condições para aplicação 
das cotas em 1972 e 1973. 

Alte!"a o parâiret.ro utilizaó.:> na 
vinculação àos recursos recehiàJs 
ern 1974. 

Altera as exlgencias para as 
aplicações definidas pelo D.L. 
835,69. A definição àos crité 
rics de prioridade passa d.a ai= 
çaâa do � para a da SEl'I..;..'I. 

ct,servaçôes 

DispÕe sdJre a entrega das cotas 
em l.!l70. 

DispÕe scbre a entrega das cotas 
ern 1971. 

Regula a aplicação dos recur,aos 
do� para 1975. 

\D 
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ANEXO: B 

Uaçislação 
Básica 

llEC.71.565/i6 

U:I 6.536/78 

CEC.83.556/79 

Origem das Despesas Critério de Partilha 

,,,., (Co:it. Jl 

Condições Cbserva�..r.s 

Determina novas ex.igénclas ce apli Extinta a col;::::ça de a:imi ssào 
caçôes: - bancá.na de O,:i da parcela

- Por cateooria econãnica:
c=nfome'o nível de receita pró­
pria municipal em 1974 (excluída
tr311Sferéncias e c,perações de 
crédito e incluída a cota-parte 
oo Ic-!l supere ou não Cr$ 20 mi­
lhões";" fixa rr.ínilrcs resi:ectiva­
rrente de 50 e 30i em êespesas
de capital;

- Por fU1Ção de governo: 

no núniJro, 20\ - Programa de En
S ÜD de lQ Grau, 

Vincula 

10\ - Saúde e Sanea­
rrento, 

10\ - Programas inte 
grantes de Pla:: 
nejanento de 
Região ��tropo-
11 tana (201, de 
�hJniCÍpio de ca 
pitall. 

-

2\ dos recursos ao PASEP. 

Altera os procedimentos para aprova­
ção dos planos de aplicação: no ca­
so de municípios com mais ce 25 mil 
hai:iitant.!s, são avaliados pelos exe 
cutp.vos estaduais e ratificados pe=:
la SEPU>N; nos de.�ais municípios,os 
estados aprova.,e encaminhõias con­
tas ao TOJ, r,;,,e c.ã conhec:..-:-ento a 
SE?lA'I, 

Estende a vinculação à função de 
201 do ensino do }Q grou para pro­
grama mais arrplo ce Educação e CUJ.­
tura. 

Ar.plia o parâiretro da pcpulação -
para 100 mil habitantes - para efei 
to da tran:itac;ão necessária ã 
aerovação dos programas de aplica­
çao, ditada no DEC. 77.565/76.

(ªl Abolidas as vinculações a cat!õ 
gerias econômicas e à maioria das 
fi:r..ções. Exige-se aplicaçã::, .unda 
de: 

- 20\ à função de Educaçã.:i e CU!
tura (can prioridade ao ensiro
êe lQ e 29 graus) ;

- 2i à contribuiçà::, do �-

partil.l"..ada. 

I.O 

(X) 



ANEXO: B 

�lslação 
Eâsica 

DEC.83.556/,9 

D. L. l. 80 3/80 

E.C. 17/8□ 

D. L. l. 833/80 

D. L. l. 881/81 

Oric;e.'Tl das Des;::,,sas 

Des t.i na ao FPM pela parti lha do 
produto da mecadação do 'IR e 
cb IPI: 

- 10% e.':\ 1981; 
- 10,5% em 1982 e 1983; 
- 11% a partir de 1984. 

A "Reserva do FWt" (FEl:PM!é cons 
tituída pela parcelã'iie"4\ dã 
participação dos municípios não 
capitais no FPM. 

Cri=-ªrio de Partilha 

(•) A ã.istrihuiçãc, cbs nacu=os 
do� passa a: 

10\ aos municípios das capi-
tal.•• 

86,4\aos denais municípios, 

3,6% a REfl'M. 

Altera a redacão da Lei 5.172/ 
66 e A.e. 35/67, estabeleoendc 
os cri �é rios de partilha vigen 
tes pera cada item, a saber: -

A parcel3 dos municlpios das 

capitai! de escado9 é distri­
buída ;iroporcionalm:,nte a tm1 
0:>eficiente i.r.dividual de par­
ticipa:;ão, resultante do pmd.!:! 
to dos seguintes fatores: 

a) fatcr representativo da po­
pula:;ào, assim estabelecià:>: 

pereo..ntual c3 população de 
caê! muni e íyt.o em relação à 
de ronjumo das mpitai:.. 

FPM (O�nt.4) 

�nàições 

Pet:-:tite aplic:.3çôes cxmjuntas en­
tre municípios atra��s de oonve­
nios, fãcili tando o àesenvol•Ji.Jren 
to, integra.do de re,,;i�s ur--mas:-­
Sir.pl1fica a elaboração dos Pla­

nos de J1.plic.1Ção. 

(*) Elimina a ex.ic;encia de ;:lanos 
de a;,licação para liberação dos 
recursos. 

Cbservaç&s 

(•) M.ancém o rexlhi.rrento ào 
Funào ao BanCD ê<l Brasil e de 
termina que credite até uiii 
tr>?,s apôs as o: ::as deduz idas 
da aplicaçãc àos cneficientes. 
Os saldos das cnntas, para no 
vinentaçãa. não exigem qualquer 
autorização fe--'...eral. A fiscal.i 
zação da en�a dos recursos­
e da aplicação cabe, respect:i­
varrente, ao TC".; e ao Legisla­
tivo local (â:=�vés da apresen 
tação ào Balar;ÇO Financeiro) . -

<nnsti tui prc,,:a de adequada 
destinação dos recursos o Or­
çarren to �unict ;:ai . 

Cria a11Reser\"a éo F"PM11 dasti.­
nada ei<clusi\-a"'."ell�aos Muni­
cípios não-a;,1tais erquadra­
dos no coeficie.."lte individual 
de partic1paçâ:i 4,0 (ou seja, 
com população acura de 100 Mil 
habitantes). 

\D 
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ANEXO é: 

Leçislaç� 
Cásica 

C. L, l. 881/Bl 

Origen das Des;,esas Critério de Partilha 

até 2\ ................. . 
pelos pri.r.oeiros 2l ..... . 
cada O,St ou fração exce-
dente, rrais ........•.... 
nws de Si. ............. . 

fator 

2 

2 

0,5 
5 

bl fator re::iresentativo da inverso 
da renc:.a· per-coplta da respec 
tive estado, na oonfomidade -
oom a fonna de cálculo desse fa 
tor para fins de distribuição -
da fl'E. 

A par�la dos àe.�s municípios 
é distribuída atribuindo-se a ca­
da munldpioum coeficiente indi 
vidual de participação detennina=­
da da seguinte forma: 

categoria da município segunda 
seu nümerc de habitantes: 

ai até 16.980 

coefi­
ciente 

i:elos pr:ureiros 10.188 .. 0,6 
para caõa 3.196, ou 
fração exoedente;mais... 0,2 

bl acima c!e 16.960 até 
50.940 

pelos prim?iros 16.980 .. l,O 
para caõa 6. 792 ou fra 
ção excedente, r..ais .. :-. 0,2 

c] acima ce 50.9�0 até 
101. eeo 
pelos prineir::os 50.940 .. 2,0 
para C=�ª 10.158 fração 
e.'<cede.:�ce, na1s . . . . . . . . 2,0. 

dl acUM êa 101.Sõo até 156.216 
pelos ����éircs 101.860 .. ],O 

para Cã!::la ll. SB� ou fra 
çào excedente, ma.is ... 7. 0,2 

e) acima de 156. 216 . . . . . . . 4 ,O. 
A Distril:U1ção da :'eserva do F'P�I 
é ;:,coporc.:.onal a ·.:-:: coeficien::­
te J ndi viéual c!e ;::artic1pação, r�
sultante oo pl'odl.-i::o dos seguintes 
fatores: 

ai fator re;:,reser.:atho da pc(11-
lação, assim est.abelecià:l: 

per� • .ial da ;x:pulação de ca 
da muni e {pio. beneficiário eiii 
relaçê.o ao cnnj=to 

FPM (Cont. 5) 

Condições O:iservaçÕ:s 

1-' 
o
o 







ANEXO B: 

�islação 
Básica 

o.e. 71.149/72

E.e. 5/75 

D. l. 1. 466/76 

D. L. l. 5 52/77 

IEC.83.556/79 

D.L. L 833/80

E.e. 17/80

E.e. 2]/83

D.L. 2.397/87 

Origem dos Recursos 

Mantém o percent ua l  da partilh a. 

Mantém a formação do FE em 21 da 
arrecadação líquida dclIR e do IPI. 

Notas e Fcnces: Ver Quadro III-1 

Cn térios ele Parti lha Cor:é.ições 

Al tera o DL.835/69 quanto à apli­
cação. 

Siq,lifica a elal:xlração dos docu-­
rrentos referontes aos planos de 
aplicação, facilitando a tra.-.sfe-­
rência dos recursos. Mant:é.'TI a vin 
culação ãs despesas de capit.a.l. -

( •1 Exti n�e as vinculações a cate 
gari.as econômicas.

-

Elinina a exigência ele p lanes de 
aplicacã::i para liberação de recur­
sos. 

1 •1 Prevê a aplicação cbs recursos 
regulada por lei, isto é, e.'TI fi­
nanclairentos de projetos priorit.á 
rics de desenvolvi.Jr.ento, a::,rnvadÕs 
pelo Presidente da República. 

FE (Cc::c.ll 

O,seIVaÇÕês 

Autoriza excepc1::na�te des-
1:a:Jtle êe recurs::s ao Territóri o 
de Ferr-.a.,do de :;ornnha. Seguem-se 
ouuos Cecretos �D lll!Slll'.) senti­
do, =:o 74.290/i4 e 79.936/77. 

Autoriza a anteci;:,ação de recur 
soa. 

Determina a inclusão de 
Fernando de Xoronha (an tes 
rejeitada pelo Teu pela 
"atípicidade� deste ter ri 
tório), dispondo que s uã 
quo ta não e�ccderã a 501 
da médi a estabelec ida en 
tre as trê s de menor valor 
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ANE:•:v B: 

Insütu1.ção 

.Administração 

l..€gi.slaçâo 
Básica 

L.C. 4/40 

O.L. 2.615/40 

D.L. 8.463/45 

LEI 302/48 

IEI n9 1. 749/52 

u:r 2.004/53 

LEI 2. 9 75/56 

COTA-PA�TE DO IULCLG-FRN 

O to Chioo schre Luhrificantes e Carn11.Stíw1s Li 'dos e Gasosos 1r�'l.(l.l;I. ce oor:pecência feàeral, é instituído pela Le1 Ccnstitu­
cional n9 4, de 20.09.1940 (Art. 1 9  ool e previsto pela Consc.ituiçao Federal de 18.09.1946 !Art.15, III). A part:ii::a àa ar recada 
ção cb tribut:D ar., ••tados e municípios já é determinada pela Lei ele 1940, sendo que o Oecreto-lel n9 8.463, de 27.12.45 l.l.rt.28), lhe­
dá a forn.a de f'ur.ào lçdc)llj ária Nacional IF'R'll • 

O objetivo do FR-l é propici.ar o::indições para a =istrução, cxmservação e melhoramento êe estradas CD!ll)reendid.as nos Plê."lOS lbcoviános 
nacicnal, estamiãls e nun.iclpais - segun,:b o o�cr.co-ld n9 8.463/45 (An:.28), atualizado pela I..n n9 302,de 13.7.1948 (nri:.19), e O•­
creto-lel n9 343, de 28.12.1967 (Art.29). 

A .administração do f1!!. cabe .x, Depart.azrento Nacional de Estradas de loàaçem (ll'IERl , oonforrre o D,crc co-1• 1 n9 8. 463/45. O órgão defi ne 
os índi.ms de rateio - seguncb o D?c:reto n9 1. 379-A, de 11.09 .62 (Art. 391 - erquanto o reoo.lh.irrento do FR'I e o crédito cies ooC.JS é 
processaêo através do Branco do Brasil. -

Origem oos Re=sos Critérios à! Partilha 

Destina tmta parmla da arrecada- Proporcional ao oonslllTC. 
ção �os estjdos e municí p ios. 

Destina da arrecadação: 
- 40\ à lhl.ão - t:NER; 
- 601 aos estados-.-

Destina da arrecadação IUI.CLG: 
- 401 ã l.hiào - CNER; 
- 481 aos estado� 
- 121 aos 111unicÍpios, 

(logo, 100% ao FRNJ . 

Destina daarr•cadaçaodo IULCLG: 

- 55% à L'niãa, se:.do 
JOI - CNER, 
25\ - Petrobrás� 

- ]6t aos escados 1 

- 9% aos muni<!Ípios, 
(logo, 75\ ao IT�I). 

Cálculo da cota-parte proporcio 
nal a: superfície, população e 
produção. 

E"tabelem a distribuição acima. Mantéir. as critérios de propor­
ciona.lidade cit.ados. 

Altera a distribuição interna 
ãa parcela da União (55\)para: 

30\ - i:'::ER, 
151 - �cbr.is, 
10i - i'::'SA, 

(logo, "":'3"r' ao � J . 

Condições 

Aplicação obrigatória em oonserva­
ção e deserwol Vllfento das reàes ro 
doviãrias; e, p:u-a tanto, estado--; 
e cunidpios devem instituir seção 
de .;dr.,inistr3çâa cem essa .stri.bui­
çi_,:, Gsrx.�íiica. 

Associa ct gastos ã elaboração 
de planos rocioviários naciaial,

estadual e municipal. 

Estende a vinculação da aplicação 
ao êesenvolvilrento de siste.� de 
tr2r!Sp0rte e.11 ger al e até e.-,preen 
dir.e:1tos ligaêos à 1rúústria· de 
pet.roleo. 

Cl:lse rvações 

Regulamenta a lei 4/40. 

Cria o FR'l e au ibui za ctlER 
o cálculo d.as a:c.as. 

( •) O FRN é CCJ?CSto p:?las ootas 
estaduãis e murucipais ma.is a 
parcela des ti.na:i'l ao �;ER dos 
recursas da llni�. --
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;._:,lEXO B: 

�isla:;ão 
3as1ca 

OCC. l. 379-,\/62 

LEI 4.452/64 

E.C. 18/65 

D.i.. 61/66 

<n:;ST. l 96 7 

D.L. 208/6i

Origem d::ls Recursos 

Na paroela federal, supri.ire a 
roca da Petrobrás. 

Destina da arrecadação cb 
lULCLG: 

-48,311 à União, sendo 

34, 18\ - ll'lER , 
J, !]\-Ministério da Ae.ro­

nãut ica - f,,LA�., 
11,0, - �· 

-41,0\ aos estados, 
-10,68\ aos município• 

(logo, 85,9\ ao FR-1). 

Prevê a seguinte destinação: 

- 60\ à União; 
- 431 aos estadosi 
- 121 aos municípios. 

Destina da arrecação do Il,1.Cl.G: 

-55, ai à União sendo: 

29, 31 - il'lER , 
14,4\ - Pê'Eii:,brás, 

9,41 - RFFS.>., 
2, 71 Func!õkroviãri-,/M. Aer. 

-35, li aos estados 
- 9, l\ aos municípios 
(logo, 73, 5\ ao !:!!:J . 

Prevê a participação dos Esta­
dos e nun.J.cipios em 40% da ar­
reaação oo lllLCLG. 

Critérios de Partilha 

( •1 Os índices de rateio estaàu­
ais e municipais, oonionre a cri 
gem dos produtos ou do óleo cru -
de que derivauibut.2<io�,são pro­
porcionais a 

- inportadcs: 

- nacio�1s 

20\ - s�rfi'cie; 
401 - população 
401 - CXJn.SUITO; 
181 - superfície; 
361 - população; 
361 - cxinsurro; 
101 - produ;:âo. 

D?stina da arrecadação cb � 
-70,51 ã União, sendo: 

4J,9'ô - l'.NER, 
14,4i - PetrobrÃs, 

9,4% - RfF'SA, 
2,81 - �r.; 

OJrA-PARr:: to IULCLG-F� {Cont. ll 

Condições 

Vinculação integral àas aplicações: 

- � catepria despesas de c.a;,ital, 
- a funçao Transpones - proqrama 

Transpone .lbdoVlário. 

Exige denonstrar ao CNER a desti 
nação e aplicação dos recursos -
anteriores para liberação das 
:=atas a,ós exame àevido. 

�serv;ações 

Confirna ao Cl;ER a partilha do 
f"RN, sendo que os critérios de 
Iinidos são os e.,ypregados des-=­

de 1953. 

Permite à união a incidência de 
parcelas aditivas aos preços de 
certos derivados do petróleo -
as "alíneas" (Art:.13, III. 

Prevê ac:resoenc.ar aos preços de 
lubrificantes e oorrbustiveis oon 
tri.buiÇÕes pãra-fiscais ou espe;:" 
ciais cxim reoei t.a admiru strada 
pela União (Art.23, § único). 

Fixa o crédito à oonta e ordem do 
� d'.ls recursos para posterior 
repasse. 

Atribui aos estados. cann conpen­
sação à queda dAs ootas-panes,a 
ccrrpetência para <Dbrar IDI na 
operação de ver,da a oonsÜÍrucbr fi 
nal de lubrific.3ntes e cnroustí--
veis. 

Regulamc!nta a c:�stitwçiio dt! 1967. 

...... 
o 
Ul 



A�EXO B: 

Legislação 
Eásica 

D.L. 208/67

D.L. Jn/67

D.L. 512/69

D.L.555/69 

D.L. 859/69

D. L. 1.091/70

D .. L. 1.147/71 

D. L. l. 279/73 

Oriçe.� <bs Recursos 

-23,41 aos ••todos; 
- 6,11 aos municípios 

(logo, 73,41 ao �J.

D?stina da arrecadaçoo : 

-61,31 à Unioo sendo

37 ,91 - CNER,
12,51 - Petrci:irás, 
B ,OI - RFYS!\, 
2, 91 � H.Aer ·; 

-30, 71 aos estad�s, 

- 8,01 aos mun1cÍp1os 

llogo, 76,61 ao FRNl

Altera a distribuição interna 
da oota federal para: 

37,9t-tt.ER; 
O, 21- Hin. Minas e E)lergia (�ME) ;
O, 31- CNPM; --

12, O'½- Petrobrás; 
8,01-F\.Jncla Federal de Desen­

s'OlviJTentD Ferroviário­
ITDF; 

2,Bi -�r. 

Mantém a destinação em vigor desde 
1968. 

H.xla a distribuição dos 61,Ji da 
União para: 
37, 9i - r:M:R; 
0.2, - R 
1, 3% - ll'IPM; 
1, º' - C\ffi, 
B,01 - Petrobrás; 
B,0\ - ITDF; 
4,91 - fr:'Aer. 

Mantén, a distribuição acima. 

Altera a distribuição interna da 
União "-"' li, a menos na conta Pe 
trobrás - sul,scituída pela Cia7 
Bras.Tecnologi: Xuclear - �-

Critérios de Partilha 

OJJ'A-PARl'E 00 IULCLG-FR'I . Cont. 2) 

Conà.ições 

Orienta a aplicação integral na 
fur.ção fixando normas para in� 
gração dos planos rodoviários, 

a:iservaçõ.;s 

RellOga o D.L. 20B/67 (isto é, a 
incidência de IC·ll. Dá últir.a 
forma à fina.li� da fR'l. 

Da oota-parte e.st:adual, 1,281 
volta à União (�!inistério da 
Aeronáut:ica -M.J..er.) COTO 
contribuição ao Fundo Aeroviá 
rio. 

-
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ANEXO B: 

Legislação 
Básica 

D.L. 5. 9l'J/73

LEI 6.093/74 

D. L. l. 511/76 

D. L. 1. 75�/79 

Origem oos lec:ursos 

Destina da arrecação d:l IUI.CI.G: 

- 60\ à União - Funoo Naciooal de 
Desenvol vinento. 

(!!lQl • send:l 
41, 328\ - Minist.Transportes (�: 

34 .12 8\ - CNER 
7,2 \ - fim"; 

9,45 1 - �: 

6,3\ - Petrobrás, 
1, 171- CNPM , 
1, 35\- cffi , 
0,45\- cimi, 
0,181- �nete; 

3,222\ - M. Aer.(fundo Aêroviãrio); 
6,01 - A destinar/SE:PU\N; 

-32� aos estados, sendo:

30, 72\ - FRN,
l, 2 8\ - Fundo l'.eroviário; 

8� aos municípios 
(logo, 72,848\ a::,� em 1975). 

Mantém as ootas-:oartes esta­
duais e munici�.Ús. 

Cri tsrios êe Parti lha 

OJI'A-PARI'E [X) IULCLG-r'™ (Cor.e. 3) 

Condições 

Quanto à aplicação dirigatória na 
função, estabelece diretrizes pa­
ra cnrpatibilizar os plaoos rodo­
viários em um sisten-a integra<h 
nacional. 

Os planos rr:unicipais sã::, subr.eti­
dos aos Órgãos rcxbv1ãrios esta­
duais (que dão ciência ao Cl.:ER) e 
os estaduais ao Conselho lboÕviã­
rio Nacional para demonstrar a 
destinação e aplicação dos recur­
sos partilhados. 

COnfiona a vinculação à função 
Transporte. 

ctiservações 

Confiara ao ll'!ER o crédito e 
repasse das êixãs, após ccns­
tadado o c:urrpr L-:-ento das re­
gr as, e a definição àos índi­
ces de rateio. 

Cria o Fundo Nacic::r,al de De­
senvolvilrento (fND) cerres­
pendendo a parÕtiã federal na 
arrecadação do IULCLG. As des 
tinações toma.�-ccntas 
do Funéo, e portanto, regula­
das por legislação e.s!"'CÍfica. 

Fixa-se um esque.'T\a anual de­
crescente p/a distribuição do 
ENO, aurentancic a parcela re­
Tiãà sen atribU1ção específi­
ca e dJr.J.nuindo a parcela do 
� e, por e.\.'1:e.."'\São, o FRN. 

Altera a distribuição do fND, 
crianà:J uma nova sub-ccnt:ã': 
"Transportes Coletivos''. 
COn t.ando as no:ii f ic;iç&,s nss 
sub-oont.l.s "a di!::1 e inaC"11 e 
"Transp.CO!eti\"OS" do FND, 
a parcela de a.rrecadaçao do 
r-R.'I é: 
bl":"�72 = 1976, 
57.680 em 1977, 
53.888 em 197õ, 
50.098 em 197�. 

1--' 
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A!'IEXO B: 

Leqislação 
s5siC3 

D.L. 1. 785/80

D. L. J.. 805/80

D. L. l. 833/80 

D.L, 1.859/81 

E.C. 23/83 

Origem oos Recursos 

�lantém a destinação anterior, 
sendo que a cota da União, os 
601sicintegralmente recursos 
não vin::ulados (ou seja,desa­parece o !!!Ql . 

(*) Destina da arrecadação do 
IULO.G e �s gravarres fede­
rãis incidentes sobre os refe 
rt· dos orociutos (ir.clusive as -
a l.J'leasJ : 
-GO% à Cniào; 
-40% aos escadas, Distrito Fed.aral 

e c�rritÕrios; 
-20% aos muntc!p!os. 
Esta distribuição entra em vigor 
a partir de 1988, antes as ponde­
rações das cotas-;;iartes são gra­
da.tivas, a saber: 

Federal 
Est:ad. 
�1lllic. 

1983 1984 1985 1986 1987 

601 561 
321 29,3i 
81 14, 7l 

s2i 48% 441 
32% 34. 71 37,31 
16% 17,3% 18,71. 

NOI'.>.S E FOVl'AS: 'Ver Quadro N9 III-1 

critérioo de Partilha 

cnr;..-PARI'E 00 IUI.a.G - F�I .::cnt.4) 

Condições 

( 'l Abolidas as exiçências de pla­
nos de aplicação e outros oontro­
les. A fiscalização da a;,licação 
a:r.pcte aos respecti •,os órçi::,s le­
gislativos e Tribunais de COnt.as, 
senão prova da adc,qwda desHnaçào 
dos recursos os orç.:urentos ;;Úbli­
oos. A prova da ada:p..iação destina 
ç:i:l de:; rcc.1rsos ras:.ne-se ao ar� 
rrento públ.lco aprovado p/üo<;:islat_!c 
\/0. 

(*) E:.-t.ingue as vinc:ulações às ca­
t�orias de despesas, mas rr.ant.ém 
às tun:;:ões de governo previstas em 
legislação específica, observadas 
peculiariacies locais e nor::cas da 
Presidência da Rept:blica 
(no caso, a Função Transporte) . 

ctiserva�.P-s 

CDnsolida o a:�junto de "Alíneas''. 

Quanto a entre,3 dos recursos, o 
Banco do Brasil dove credl tar 
tr:i.r.est:ra.l..rrente as rotas-partes 
calC1.1ladas pelo Cl:•IER e a fisca­
lizaç.?o �te �ribwial de 
CDntas da Uni,fo .. 

..... 
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AN�XO B: 

Instituição 

Adr.uni s tração: 

l.e<!islaçI;o 
Básica 

LEI ó. 2b l/15 

D. L. 1. 5ll/i6 

D. L. l. 555/7") 

COTA-PARTE DO I::LCLG - ADICIONAL Il1{-'ll; 

o ,-1!lcional do Ir.1X>sto Onioo sobre Lubr ific:a.'1tes e Carbuscíveis Llauiclos e Gasosos (Adicional IULC.Gl, de cnrpetencia feàêral, e insti­
t:u.ioc pela Lei nQ 6.261, de 14.11.19,5 IAn:.121, c-'.:nstitUJ..nóo-se por inc1�c1a cie 12i sobre o Il:.cr.G e arrecadadc simultâneo a este. 
A partilha da arrecadação elo tributo oom Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios bas�no previsto no Art.2E, item l., da 
Con.stituiçãôFeàtir.:ilemPortaria da Secretaria de Planejar.ente da Presidência - SEPLAN nQ 005, de 11.10.1979 (ltPm r). 

A S=l'LAN é órgão a::upetente para definir a partilha d.l arrecadação e o Banco Brasil para recolher e creditar as cotas-panes, conforn-e 
o Decreta-lei nQ 1.555, de 27.05.1977 (Art.191. 

origem dos Recursos 

Destina a arrecadação elo Adicio­
nal mesma proporção elo IULCLC, 
rr.as prevé atribuições internas 
di forentes: 

�Ot à União - Funào Nacional 
êe Apóio ;,{) Desen,..,lvilrento Ur 
ba.'10 (�l , sendo 

-

.i5� - Fu....C.O de Oesenvalvir.ento 
Tra"\Srorte Urbanos IFDTIJI 
aã.ounlstrado pela E3TTJ; 

15, - a destinar, 

--32\ aos estados - incorporados 
ao�. sendo 

2 � • - Tra."'.SpOrtes Urbanos; 
ô'! - a Cestinar; 

- 8\ aos munldpios. 

Critérios de Parti lha 

O cálculo das ootas-partes fica a 
critério da SEPU-.N. l?or sua ccn­
veniênc1a o orgao adota o mesmo 
prooedllrento elo r a ceio elo F Rl. 

(*) A SEP!..sN calcula as cotM;,con 
forme a origem c:bs produtos. ou clÕ 
óleo cru êe que éerivam, propor­
cionais u: 

- urp:,rtados: 201 - superfície; 
�o, - população; 
40i - wnsum::i; 

- nacionais 181 - superfície: 
361 - p:,pulação; 
)61 - 001'\SUITD; 
1 0! - produção. 

Condições 

Aplicacào dos recursos tstá vin 
culada integralmente à Funcã� de 
11Desenvolvimento Urbano'1

• Além 
desta exigência ampla também se 
obrigam as Unidades Federativas 
a descinar 75% da caca-parte à 
gastos em transportes urbanos e, 
no caso de estado9 com Re�iÕes 
Metropolitanas pela menos metade 
de cada a coca-parte recebida (m! 
nimo de 16% da arrecadação) ei 
projetos de interes9e metropclit! 
no. 

Não hã limites de aplicação por 
modalidades de despesa. 

Para liberatâo dos recursos, exi 
ge-se a el�boração de programa$ 
de aplica�lo - seguindo-se prin 
cípiok fixados pela SEPLAN - e Õ 
envio e aprovação pe�EIC�PU, 
no e�erc{cio anterior. A SE/C�PU 
ainda concrola e iiscallza� 
cacâo dos recursas. -

Observações 

A execu;:ão elos repasses elo FNIXJ 
cilbe à S�rer.aria 2-:ecutiva à.a 
Comissão �:ic ional ::� P-eg ices :.,e • 
tro:,oli tanas e Po i: � ica Urbana -
(SÚôlPUI , u,r.a vez s::irovados os 
planos de aplicação." 

Una vez discriJni.n.:,::35 as cotas­
partes pela SEP�l. c.>be ao Banco 
do Brasil credita-:a..s aos Tesoures 
dos governos sub-r.!=ionais. 

1-' 
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/\NEXO 8: 

!..e-;islaç30 
e.á.s1ca 

PCRI'. SEPLI\N 
n9 005179 

D. L. 1. 805/80

D.L. 1.833/80

E.C.23/83

Origem dos Recursos 

O:lnfiI'IM a destinação da arreca 
dação do ,>.dicional =n a mesmã 
partilha da � 

(*) h:J tratar da partilha dos gra 
\'.JJTes in cidentes junta cnm -
o IULCLG, altera t.anbém a àest:i
naçãõciã receita da Adicianal,-
401 ii União; 
�01 aos escadas e DF; 
20\ ac,s municípios. 

Os percentuais são restabeleci­
das gradualnente até 1988, cxm­
fonre cronograma ci t.ada na par­
tilha do IULCLG. 

Necas e Fbnces: Ver Quadro n9 III-1 

Critérios de Parti lha 

OJrA-PAro'E CO IULCU; - ;.n1c;::,:� 00 L1.Cl.G '::::::it. l) 

Condições 

Disciplina a aplicação ei<clt:si 
va das cotas-partes no desen-­
volvinenta urbanc. determinan 
da .e:<:Jrmas e c!.iretrizes - i�.clÜ 
sive relaciona as prioridaêe.s­
gove_'"'flarrentais no setor, !:..xa 
= cxmclição básica que os 
gast.as se rea I iz em em áreas ur 
banas ou de expansão umana-;­
e permite a celeb:açãa de con­
vêmas entre as governas pela 
int:Earação de programas de de
senvÕlvinentD. 

-

Abolidas as exigências de pla­
nos de aplicação e out.ras � 
lidades de controle. A fiscali 
zação da aplicação conpete aos
órgãos legislativos e respeer.1 
vos Tribunais de Contas sua.-u,::­

cianais. Const itui-se prova 
da aàequacla àeStl.IlaÇâo das re­
cursos oi orçarrenros públicos.

1 - • 
(*) Extingue as vinculaçaes as 
categorias de despesa, mas r.-.an 
tá:, às funções de governa pre 
vistas em legislação específi 
ca, observadas as peculiaridã 
des locais e normas da Presi=­
clência da Ri>públiC3 (no caso, 
a função Transportes l . 

OJservaçàes 

Detetl!ÚJla a créâito das cotas 
raelo B.anco do Brasil t.rilles­
t.ral!rente e livre ::ovi.rrentaçãa 
dos re=sas peles beneficiá 
rios. A fis cali�ão da en= 

trega dos recursos �te 
ao Tribunal de C::ntas da 
União. 

1-' 
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A:SEXO B: 

Inst:ituição 

Ad,:linis tração 

Legislação 
Básica 

Le1 2350/54 

Lei 2944/56 

Lei 4156/62 

Lei 5172/66 

D.!'... 336/6, 

Dec. 68419/71 

COTA-PAR:E DO IUEE 

o l!roôsto Onioo sctire Eneraia Elétrica {IL'EEI, ca a:rrpecencia federal, é previsto na Ccnstitu1çê0 Federal de 18.9.19�6 (;,rt. 15, 
III e inst.itlllco pela Lei nQ 2308, dê 31.8.1954 1Art. 39). Estes docurrer.cos deceminam a pan:ic�pação na arrecadação àos est3dos, 
Distrito Federal e munldp los. 

Atribui-se a arrecadação e a fiscalizçaão ao Mir.1stér10 da Fazer.da: o cálculo d.3s oot3S ao Depê.l"talTnnUl Nacional de Aguas e EnEr­
gia Eléuica (�) e os créd.1 tos respec:ti= ao Banco ã:, Brasil. 

Origem dos Recursos Critério de Partilha 

De!tinação da ar recadacãa: 
40? i Unii�, 
60% (no mínimo) aos estados, 
trito Federal e municípios. 

O cálculo das rotas tcvra cx:r,o 
base: produção, superfície, 

Dls rnnsur.o e papulãÇão. 

Delimit� as cocas: 
- escadua is a 507. e
- municipais a 10:. 

Qonfitma a distribuição da 
arrecad.!IÇoo· acÍll'.a. 

(*) Dest lna: 
�0% à União, sendo 

2;,2! - ELETROBRÁS, 
2 .11. - D�IAEE, 
O, 77. - MÍniste'.rio das Min.ils 

e Energia, 
12,0: - Fundo Nac.de Desen 

volvl�ento (FND); -
50: aos est�dos, Dlstrit_o_ Fed! 

rale cerritõrios, 
IOt aos municípios. 

Inclui na partilha parâmetro 
relatil.O às Ãre3S inundadas ()E! 

los reservamrios das usinas -
gerador� (desca que suplante 
a 20 km•). 

(•) O a:,eficiente de distribui 
ção de antias rotas rnnsidera: 

201 - Superficie territorial, 
601 - Populaç�. 

2i - P roduça:i de energia 
elétrica, 

15\ - ConsUIIO ó!! energia 
elétrica, 

31 - kea 1.nu.--.dada por usi­
nas. 

Condições 

Aplicacão obrigatória e exclusiva 
er., f-..:.-�� de proàução, distrJ!:ui 
ção ou t.rar=issão de energia -
elétrica. 

Detal:--.a a vinculação em funçião 
às ce,;-:,esas de: estudos, obras e 
serviçcs para suprurento públirn 
e enercia elét.rica: juros e �Ter 
tizaçà!s de e.11Jrést.utos para a= 
quele fim: ct:nl)ra de ações de 
rnncessionãria pública; e finlúl­
ciane:-.co de e.'npresas nacionais 
dor=. 

Exige vinculação total às des­
pesas ele capi t.al. 

Defir.e-se a referente à funç�o 
quanâ:, o próprio governo: 

é a::1cessionário - investi.li.e..� 
tcs no setor e pagnmento êÕ 
serviço de div1da rel.aciau 
do; 

-

não � conc:essioná.rio - tCJTtac3 
de dções de empresas nacio­
na; s do setor, financiamen­
to a inveswentos dessas 
e:;:resas regulrulo pelo 
a�•�. e obras na rede de 
i 1 ·..::unaç� púo lica. 

ctiservações 

Fixa diretrizes sctJre a matéria 
tributária. 

Ri'>gulamenta a lei nQ 5172/6ó. 

Desconta da arrecaâaç;io: 

0,51 - despesas de arrecadacão e 
fiscalização a car,;;o

0

do 
Ministário c!.3 Fazenà,i (co 
brado pelo Bi,co do Bra-­
sil). 

1-' 
1-' 
1-' 
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ANEXO B: 

Legislação 
Básica 

D.L. 1093/7� 

D. L. 1497/76 

D. L. 1805/80 

D.L. 1833/80

Origem oos Reairsos 

Altera a subdivisão ci3 oota 
federal para: 

36% ao Funoo Federal de Eletri 
ficação, 

)'I, M CNAEE 
l\ ao Ministério das �tinas e 

Energia. 

Notas e Fontes: Ver Quadro nQ III-1 

Critério de Partilha 

CDrA-PARJ'E 00 lt'EE (CXlnt,) 1 

Condições ctiservac;i,es 

O prociuro líquido arrecadado é 
creditado ao 13ancn Nacional de 
Desenvolvi.Jrento Ecnrim1co (Bl'IDEI 
para repasse dos reairsos. 

Forra de reoiliurenro dos recur l*IO Cl'!AEE calcula as cntas e infor 
sos: 

-
ma"õnãre do beneficiário - go-­

Através de Conoess ionária - no 
caso de existir cnnoessionária 
de serviços pÚblirns de energia 
elécrica oonsti tuí<iil soo a for­
rra êe ações, e e.�ecuce seus ser 
vices na área do escada ou ::JJunÍ 
cí�io, senão estes os acicnis-­
tas :rajoritários (a �resa in­
de.�iza estes a:rn ações de seu 
ca;:iital no valor das cntas rece 
bi<ÕaS); 

-

Direto - no caso de o próprio go 
verno ser o concess1onârio, o� 
não existir em sua �rea coocessio 
nâria ou exista e não se cansei 
tua sob forma d� so�iedade por 
acõ�s, ou os serviços da conccs 
siao�ria se execute� fora di 
ãrea. 

1 

1 -
O D:�'-EE cnntrola as aplicacoes, 
a:r., poder para bl�ar o i:<3ga­
rrenco das cotas, em caso de ir­
re<:,claridade. 

Al:olidas as e.'<.igências de pla­
nos ce aplicação e out ras r.oda­
lic!.edes de cnntrole. A f.�,;c.aU­
zacão da aplicação carpete aos 
órsà-.:is legislativos e resp.scci­
vos Tribunais de Co:it:.as dcs go­
ve!"':':os suh-nac1onai.s. Constitu­
inêo prova da adeqt:a.àa destina­
ção .'.'.:Os recursos os e rçam.?ntos 
F:iolicns, 

(*) E:xtinguc vinculações às =­

te,.:rias de despesa,rnas ma::cém 
as =-.inções de governo previstas 
em legislação especifica,cl:ser­
vac..e.s peculiaridades loca.is e 
nocas da Presidéncia da Fe:::ú­
bliC3 (no caso, vir.culação - à 
fur::;:� Energia e Recursos :-'.i.ne­
rê..!.sJ. 

vemo ou sua cnnoessionária.

Determina o crédi. to das cntas pe­
lo Banoo do Brasil autanaticairen 
te, em relação à arrecadação, e 
livre rrovimentação dos recursos 
pelos beneficiários. A fiscaliza­
ção da entrega dos recursos c:anpe 
te ao Tribunal de Dntas da Uniâõ_ 

.... 

.... 
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KNEXO ll: 

Insti tu ição 

Aàni.ni s tração 

Legislação 
eásica 

LEI 4. 425/64 

00::. 55.928/65 

D.L. 334/67 

OU:. 62.981/68 

D.L. 1.038/69 

l)(:C,66.694/70 

c:c::_s_-PARI;: 00 IUM 

o Imposto Onico Sob r e  Mine ra is (IUMI é pre·.-1.sto i:ela Cbnstituição Fedêral de 1946 (J\rt.15, IH. e criado pela Lei �-9 4.425, de 
OB.10.196�. Estabelecem tarrbem CJl!e da arrecadação ão :ur;x,sto participem estados, Distrito Federal e municípios - oonfirr.�oo em Cons­
tituição Federal posterior, Art. 26, Item III. 

A administração co tributo e o cá leu.lo da partilr.a cabe,:: eo Depananento l-.acional de Prcduçào Mi r.eral (CIIP�ll, senco reooL':!da a arre 
ceãação e creditada as cocas-partes através elo Ba,100 do Erasil. 

---

Oric;e.., dos Recursos 

Destina da arrecadação 

sobre o carvão: 
101 ã União, 
"JO\ aos estados e DF, 
20\ aos municípios; 

robre demais substãncias min= 
rai.s: 

lOt à União, 
62% aos estados e DF, 
28% aos municípios-:-

Confirma a distribuição ele 90\ 
da arrecadação. 

Est.abelece p.;ra o TIJM sobre o 
carvão a mesma partilha das 
-.:u1ais substâncias minerais. 

Critérios à, Pan:::.l.ha 

cata-parte proporcional à 

1\ - oonsurro, 
4 \ - superfície, 
S\ - população, 

90% - produçao. 

Distribui a oota à Urúdã�e Federa­
tiva ou ao município em c-..ijo ten:i 
tório extra.1-se o mineral 

-

Cbndições 

('l Destina da arrecadação li- (•) C:Onfinna o rateio ar, base na Aplicação obrigatória em: 
quida: na extração do mineral ;,redutor da - despesas ele capital; 

10\ à L'nião - Fundo N<>cional reCEit.aco !UM. - funções,conforne cotas: 

de Mir,eração lil�"P�; ou Comi s­
são cio Plano é.o arvão Nacio 
nal, ronfonm a substância -
tributada; 

70% aos estados. cerrtcõrios e 
Dtscric:o federal. 
2oz aos munltlplos. 

est�duals - lnvcsctmen 
tos ou fin�n�lamentos qu;, 
progovam o desenvolvimen 
to da indústria da mtner� 
çào: municipais (inclusI 
ve D1strico Feder;,l e ter' 
rJtÕrios), 

-

Observações 

( 'l Descnnto da arreCGdação: 
O, 5\ - eles;,esas ée arrecad"Ção 

e fiscali2acão (ao Bancn 
do erasill. • 

Reqularrent3 a Lei �.425/64. 

o arrecad3cor deu, es::riturar os 
valores po r  municí�10 produtor 

em duas oontas disti:,c.as - car­
vão e outros minera1.s. 

Estabelece novas ài:cecrizes so 
bre a matéria. 

-

Regulamenta o D. L. l. 038/69 - ou 
seja o ILI.li. 

A cota �tribu!Ja 3�S t�rritÕrlos 
f�d�rJis c�b� à tnijJ. 

1-' 
1-' 
w 
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Ir:.st.1 t.u1ção 

AC::1inist:-acão: 

D.L. 

D.L. 

Lec;1s iaçãa 
Bá.sica 

28V67 

14 lB/75 

Dec. 77. 7&9/76 

Pes.CtlER 496/77 

cec. 1582/77 

llec. 80. i60/77 

E.C. 27/85 

L.ai i.450/85 

Lei 7.6)5/87 

PARCtL;. 00 IST 

O lrr:cst.o sol:re os �er.1.C'ôS c:!e Tranc-x,ne �viário InterJru!UCipal e Interec:.-.:'.:Ull êe Pass.:1ce1ros e CJ..rc:as (ISI'IO, .:Se a::npetê�.c1a 
fecieral, é pre-..&st.e pela c.onsutuiçao feoeral c!e 196i (Art.22 - VII) e i.nst1t·�CO peio Occ.re,.l-lei nQ 284/6i, i.ncid.i:'.::ic sc:bre o 
trans?=)n:e rcó:,viário êe passar;eiros. O Dll!cceto-lei n9 1438, de 26.12.1975, c."'.'plia aos tranS?)rt.es de carga e det.err.L"\a a parulha 
00 proâut.o da arrecadacão do I5TR �� os esc.1dos, Discrit.o Fed.eral e urritÕrias (Ar:.. 10, § ]9). A E::-,enâa Constitt::iona l  no 
27/85 muda a c ompet'ência pa ra imposco s o o re transpcrce s, salvo os de n.a:.ure::a r.,unic1pal, e 1nclu1 :ia parei.lha 

t3mbém os municípios. 
ç Departamento Nacional de Escradas de Rodagem (DNER/HTI dirige os serviços dê arrecadacão e fisc!iizacão, 

calcula e paga as parêelas às Unidades da Federacão. 

Origem á:Js Recursos 

D?su!".a: l00i à União . 

Destina: 
80;. à Uni oo - runoo (';acional 

de llesem10l=m lt!!QJ; 
201 o:05 estados, territÓrio!I 

e Distrito federal - éc­
gãcs ou Departar.-e..'1 tos êe 
Est.radas de lo:iage.'11 est:.a­
õua.i s - DERs. 

D'.itérios de Partill1a 

Regt..llanenta a destinação acirr.a. (•)Partilha-se cxmforme priori­
daées cetell!\inadas por estlrl:ls 
eoonêmiros , e de accrdo cn-n 
previsôes a:mstantes ãJ orç.::.ren 
tooo� 

-

Destir.a da recelt:.a à> ISTR: 

ªª' ã União, 
201 ao l'.NER para parti ll,a 

a:::, as órgãos rcà:lviã-
r ios cl.a.s unidades fede-­
r ac.i vas. 

(*JOestina da re ce ita 
do novo IST: 
30\ à Cnião: 
50\ a o s  C!H.ido!I: e 
201 aos munic!ptos. 

I ') R.oteio proporcicr.al: 

50\ à arrecadação: 
30\ à ma.lha ralo•,'iária 811 t.rã­

feçc,: 
201 à pq:,ulação. 

Manr.érn os critérios de pro�r­
cicr.alidade, 

('I Ra teio entre Municí­
pios proporcional: 
SUí � população; 
SUS à superfic!�. 

COrdiÇÕés 

1 '*! '.'incul�:C-;::ii: 
- .i cesp;i.sas de C:!ptt.31: 
- li_ função e ranspor ce-1t.1nu1:e:2 

çao, rrc.!..'ioria e s egurança 
da rede rodov1ú1a, � ro­
no cons:.rução êe ar.rwé:-.s , 
s1 los e te.rm.1.l"!.ais cie p�sa-
9eircs e carça. 

0:!serv2� 

�so::>n tcs da parcela est.aàual: 

l\ - desoesas de custeio: 
O ,8\ - cêm.issão :;ancária. 

O plano de ap licacâo é o! hbor.1dô 
pelai Secretarias de PlaneJ.11ten 
to e Transportes u1tadunts e suh 
cetido à aprovaci� da ill· -

,;ltera "5;:>eCCOS à:, D.L. l.�36/75, 

M:xii fica a Oec. i7. 789/76. 

Requlamdnr.a a �udanca na cc� 
petência c onsc!tucional, c�­
terminando a aplicJcào dJS 
�esmas normas =a ancdricr 
ISTR ao 1ST. 

A fixaçio dos :o�flc1entcs 
c�ntínua atri��ida ao CNER 
� o crédito C!i co�as pas 
5l ao Banco ê= ara;il. 

-

1-' 
1-' 
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A�EXO B: 

Instituição 

Legislação 
Básica 

Lei 5172/66 

Dsc. 85480/66 

D.L. 1805/80 

!\ocas e Fontes: 

IR FONTE - ,'.DMINISTRA_ç_ÃO DIRETA 

O InJ??sto sobre a r.enda e rrove:,tos ce ,::ualque:- ::atureza, r.etido na Fonte (IR fUII'El é Ce CXJr.'."-Ec.encia federal,oonforr.e C:Jns­
tituiçao Eederal (Art. 21, IV), tratanc:o-se cie circunscancias en que a propria fonte i:,agaciora Cns rendilrentos calcula o im­
posto a <ieàuzir da quantia pagável - reçularrent.1cb pelo Decreto n9 85.<50, àe 04.12.19EO (art. 517 a 586). A partilha do tri 
buto = os est�dos,O Distrito Feàeral e os municípios é prevista pela Constituição Feceral (;...rt:. 24, § 29), oorresponce.."1ÔO­
aos casos en que o IR FCNI'E recai scbre os renàinentos à:> traballlo assalariado dos ser,:iáores � Pminist.ração Direta e so­
bre os ren�tos das obrigações das respectivas dividas públicas. 

Origem dos Re=sos 

(*) O 1@�auro Nacional destina 
a estados, Distrito Federal e 
municípios o produto da arreca 
dação do IR FONTE, quando a fon 
te pagador'"a é uma dessas admi 
nistraçÕes diretas. 

-

VerQuadro n9 III-1 

Critérios de Partilha 

O IR FCNI'E pertence à Adrninis­
traçao direta estadual ou muni­
cipal quando esta é a fonte pa­
gaàora. 

(*) O IR FONI'E não transita 
ll'dis pelas oontaS do Tesouro 
Nacional, poce.-,do a entidade 
pública guaréar en seu POder 
o total do IR ,ceciào e incor
p:,rá-lo à s� F:eceit.J,

Condições 

(•) SBTI obrigaç ão de cc:rprc•:ar 
destinação e aplicação das � 
bas. O trato dos recursos é re 
gido pelas normas gerais àe -
direito finanreiro soi:>re os or­
çamentbs' e balar.çcs ;::úi:>Uoos. 

Cbservaçõe.s 

o IR FCNl'E é recolhiào pelos cp-­
ve=s estaduais e ::unicipais ao 
Tesouro Nacional, que fOsterior­
rrence abre crédito a essas adminis
txações em suas con= de txansfe -
réncias int.ergoverr�-:-.entais.

Regularrenta a com::e���c1� e a in­
ciàência do Irrq:os-to éc Re!"icia. 

Regularrentaào�la Porcaria do Mi­
nistério da Fazenà.a nQ 042, de 
04.02.1981. 

Não é partilhado o IR Fonte pelas 
aucarquias e outros órgãos àa aà­
ministração indireta. 

..... 

..... 
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l\'lEXO B: 

Inst itu ição 

.O.ê::tini stração 

Legisla:,ãa 
Básio 

Dec. 56792/65 

L::I 5172/66 

D.L. 57/66

L::I 5868/i2 

D.L, 1805/ê0 

RECl:RSO S,:/84 

Notas e Fonces: 

ITR 

o Imocsto sabre a Prccrie<ãade Territorial Rura: IITRl é previsto desêe a Constituição de 16.i.1934_ (Art. 89, Il . A �ê..�::a Consti ­
tucional n9 10, de 09.11.1964 (Art.159, VIII "!,posterionrente a El:ne.'lc;i C.:.;isr.it.ucionãl n9 lll êe 111.12.1965 (F-.rt.89, :, e a Cons­
cituiçfo âe 24.01.1%7 ("-rt..22, III) dá co�t��cia tn.cut.ina á Llniào. �1.3s a Consr.u:u1ç5o (;.n:.21, I e ;\rt.2-l,§ 19 e :;;,1 der.er­
�cina .:;-.1e perter.ce aos municípios o prod'-lto de e..:rec.'!d3çào do i.q,osto. 
A CXJ'l)'=tencia tributãria é exercida por órc;ão :ederal, o Instituto Nacional de Coloniu,ção e F.efomia ?.qrária (INCAAI, .:egundo o De-
creto 5ó .792, de 26.8.1965 (art. 38 e 52). 

--

Orige.-n �s Recursos 

Dis;i,e sobre a entrega d:ls recur 
SOS do TI'R: 

80% acismunicÍp!os; 
20% ao Incra (axro desr:esas ad 

minis c.ra tivas\ 

(*l DEstina o produto líc;w.do da 
arrecaêaçãa (80%) aos municípios. 

Ver Quadro no III-1 

Critérics de Partilha 

(•) A partifr.a ao município 
a:, rresponde ao imp'.:ls tD dos 
inóveis localiza<kls en seu 
território. 

C:,ndiÇÕcs 

( •i L"lexis te a d:iric;ação de cem
provar a destinação e aplicaçãõ 
dos recursos.

CL;;ervaçc,;,,; 

Cbtt)ete ao Incra: e:-:ecutar os dis 
positivos referent.ES ã tributação 
da terra, lattçrutent:.'.l e ar�cada­
ção do Í1JlX)StD, 

Prevé o desa:intD da arrecadação to 
tal de: 

20i para custeio e::, serviço de 
arrecadação e !.ançarrento, em 
favor co nx:?:- . 

Regularrenta a part.U . .'la acuna. 

Dita normas sc:hre a :natéria tribu­
tária. 

Determina o crédit:n direto pêlO 
Banco do Brasil da parcela muni­
cipal em meros de \..7 rrês após a 
arrecadação. Não é c.eoessária a au­
torização de órg3o :aderal para 
transferéncia dos n?cursos ou novi­
mentação desses nas oontas do Banoo 
do Brasil. 

STF julgou inconscitu�ional a 
retenção da cota de 20% para rcs 
sarcimento de desoesas do INCRÃ, 
a part ir  de rccu"so da Prefe1tu 
ra Municipal de  �r eado (MGI, i 
a partir de 1 98� os municípios 
re cebem l00i da arrec adação. 

.... 

.... 

-..J 



ANEXO B: 

Inst ituição 

Administração: 

Legisle,ção 
Bàsica 

D.L. 999/69 

Dac. 68296/71 

O.L. 1242/72 

i:ec. 71273/72 

PARC�LA 0.1\ TRU 

A Taxa lod:lviária única (TRUI é instituída pelo Decrece-lel n9 999, de 21.10.1969, qm prevê a:mpetêncla para arrecadação às un_! 
dades da federação e partilha da receita COTI a União e os municípios (art. 59, § Onico). O Decrete-lei n9 1272, de 30.10.1972, de-­
tsrmina o reCXllhimento do tributo à União cnn a partilha seguinte d:ls recursos com Estados, Distrito Federal, Territórios e �b.Jnicí 
pios. A competênc ia e sua partilha são extintas por ocasião da Emenda Constit uciona l no 27/85. -

Arrecad.am a m.J sancnte as unidades federativas - cxmfonoo Decreto-lei ::9 999, de 21.10.1969 IJ..rt.19, § 291, entretanto os recur­
sos são reoolhió::Js a,J Banco ó::J Brasil, que posteriornente distribui às unidades as cotas est.:idua.ts e municipais calculadas pelo De 
partarrento Nacional de Estradas de Rodagem (t:N:R). O repasse aos municíples o::npete ao Poder �cutivo estadual, segundo Decrel:D n9 
B�.7�5,de 29.05.1980 (art. 19, § 29). 

--

Origem cbs Recursos 

Destina da receita arrecadada 
peles estados, Distrito fede 
rale territÕrios: 

-

- 60% às prÕprias unidades e 
munidpios; 

- ,oz ao�-

Cestina da arrecadação aos 
=i dados à:, il'lER: 
- ,oz à Unlàe; 
- 60% aos estados, municípios.

Distrito Federal e territÔ 
rJos. -

Apôs convênios celebrados entre 
a união e estados envolvendo o 
PROGRES, da parte que cabe às 
Unidades Federativas e Hunici 
pios (60% da arrecadação) subdi 
vide-se em: 
- ,2,9% a destinar;
- 17,1% ao PROGRES.

Critério ele Partilha condições 

Cabe aos Executivos estaduais de 
f:inir o cálculo das parcelas prÕ 
prias e das municipais, c:msid.;:­
rando o total arrecadado e o nú­
mero de veículos licenciados, e 
regu1 arre nt:ar por Lei Est ooual 
(P.e><etplo: o Estad:l de S.Paulo, 
pelo O.L. 207/70, destina 10% ao 
município em cujo território S@ 
paga a taxa). 

Vinculação a aplicação das par­
celas ia �astos de conservação, 
rrelhoramentos e sinalização de 
vias públicas, sendo 30% para 
des;:,esas correntes e 701 para 
despesas de capital. 

Os çastos cem o P!CGRES repr� 
senu.-:, uma alternativa a apli­
caçã::i exigida à função de go­
vec:::l. Neste caso, é í-XJSsÍv-el 
pre><:=r �:nar ações oon j l!l1 tas cem 
o o::::.,={ e outros l!StaJos e muni 
cipi:;s, devendo-se fir.nar ui
a:im·ê.,io para a elaboração a::r­
orde.".2.da dos trabalhos e defi­
nir a participação de cada g�
vemo no fi.nanciarrento dos pro 
jetcs. -

Cbservações 

Cria-se a TRU con o objetivo de 
unificar os múltiplcs tritutos 
cobrados dos proprietários àe 
veículos autom:,tores e os valo­
res e critérios de cxobrança d.ife 
rent;.es para cadaescados. 

-

Fegulanenta o D.L. 999/69. 

Determina o crédito diret.o dos 
recursos arrecadadcs, em favor 
do CtlER, que, por s� vez, pro­
rrowo repasse mensal.mente das 
parcelas. 

Regularrenta o D.L. 1242/72. 

Cria o Programa E:s;,e-::ial de Vias 
Expressas. PRCGRES. formado por 
recursos deduzidos e.as paroslas 
estaduais e rnuniciptis em favor 
do Cl'JER, e cx:xtÇre=:Õê o planeja 
rrento, oonstrução, ::-elhorairentÕs 
e operações de vias 8--pressas ur 
banas, anéis viárias, estradas -
de oontorno, travessias de cida­
des e acesso a oent....--cs urbanos 
ou a terminais de �sageiros. 

..... 

..... 
co 



J\NEXO B: 

Leqislacão 
Básica 

D� 71624/73 

LEI 6261/75 

D.L. 1691/79

D.L. 1754/79

Or iqem dos Recursos 

Altera a participação retida na 
União (40\) para: 

141 ao Fundo de Desenvolv. de 
Transp:,rtes Urbanos-�= 
26\ ao a-irn. 

Destina da receita liquida crm 
a arrecadação da TRU: 

5S% ã llni.3o, sendo 

12\ - FC7IU/EB'!U • 
171 - OOER/Fundo Especial 

de Conserv. e segurar, 
ça de Tráfego - nx::sf, 

261 - Program,, de ltlbiliza-
çâo Energêtica - �; 

45\ aos Estados, DF, Territórios 
e Municípios, sendo 
15.9751 - a destinar; 
12.825\ - PIO'.;RES, 
16.21 - PI-IE. 

Altera a destinação interna dos 
551 da União para: 

6.0% - FUIU/EB-n.J, 
8. 51 - tt·IERffD:sr,

Critério de Partilha 

(•) J\ parcela transferida às 
Unidades (incluindo a partici 
pacão JTUnic ipal l , calculada -
n-ensa l.rren te i:e lo rnER, é variá 
vel conforme, os seguintes fa� 
res: 
- total arrecadado por unidade; 
- ccntribuição estadual para o

Pin:::RES, prevista em conve-
iiiõs";

- diretrizes da Ccmissão Nacio­
na l de Enerq ia sobre a desti­
nação dos programas de rmbili­
zação energética.

PARCTLJ\ 0A 'l'RU (Con t . l l 

CondiÇ'Ões 

E:>úge que se disponha nas Leis 
Orça!ll'!lltári.as sobre a aplica­
ção dos recursos transferidos. 

(*) Sendo a aplicação devido 
a convênio estabelecido can o 
� viJlcula-se: 

- 361, no núnilro, ao Pro,rama
de fobbilizacão Ene.rqéti 
ca (PME) , sendo considê 
radosprioritários os 
investirrentos ligados 
aos programas de trans­
portes alternativos pa­
ra econcmia de ccr.t,ustí 
ve Is e de transportl!s -
de apoio ao escoam.nto 
do carvão e do álcool; 

- 28.51 ao PllCGRES.

Oise rvaç-âes 

Dita normas sobre o recolhinento ao 
Banco do Brasil (inclusive a conta­
bihz.ação orno receita federal nas 
cantas próprias do Tesouro Nacional) . 

Desconta-se dos gCJVtarnos subnaciontls 
- de suas parcelas na arrecadação bru­

ta da TRU. 

0,81 decanissão bancária (em fa­
vor do Banco do Brasil); 

- das parcelas resultantes !dimi­
nuídas da canissão bancâria); 

4. 91 de despesas de custeio do 
processairento de dados Cem 
favor do SERPRO) . 

cria o Micional da TRlJ (até O,SI 
do valor venal de canõs de pas­
seio) , arrecadado s inul taneairen te 
à TRU e de receita exclusiva da 
Uriiãõ - destinado ao Fundo Nac io­
nal de l\poio ao Desenvolvirrento 
Urbano l�!_l • 
J\ltera a foma de cálculo e deter­
mina o recolhirrento da TRll CORJ 
receita orçarrentâria da linião, à 
oonta do Tesouro Nacional. Vedadas 
quaisquer reduções ou descontos, in 
clusive para fiscalização, proces= 
sairento e rateio. 

Requlanenta o D.L. 1691/79. 

1-' 
1-' 
I.D 



ANEXO B: 

Legislação 
Básica 

Dec. 84755/80 

D. L. 1805/80 

D. L. 1833/80 

D.L. 1859/81 

D.L. 1886/81 

E.C. 27/85 

Notas e Fontes: 

Origan ó:>s Recursos 

Estabelece nâ:i vinculação oos 
55 % que a::rrpõe a reoei ta da 
União. 

(*J Destina <b produto líqui&:l 
da arrecada;;ão: 
S5% à União - não vinculados; 
45% aos estadas, Distrito Fe 

deral, territórios e muni 
c{pios, sendo no mínimo -
16.2% - PME, 
12.825% • PROGRES. 

Extinta a partilha devido 
a transferência da compe 
tência para os Estados; 
por ocasião do IPVA, co 
brado a partir de 1986. 

Ver Quadro no III-1 

Critério de Partilha 

(*lConfi.nna que as parcelas dos 
municípios estã:i incluídas nas 
cbs estados, que deve distribuI­
las segunó::, cr 1 té rio fixado en 
lei Estadual. 

PAKEUI DA TRU (oont. l 2 

Condições Cbservações 

Abolidas as exigências de planos Determina o crédi tn das parcelas 
de aplicação e outras rrooallda- pelo Banco do Brasil autanatica­
des de oontrole. A fiscalização mente em relação ã arrecadação 
da apll.cação cnmpete aos órgaos (11Et1Salnente) e permite a livre 
legislathos locais e respecti- rrovin'ent.ação dos recursos pelos 
vos Tribunais de Contas. Consti beneficiários. A fiscalização da 
tuinclo prova ela adequada destina entrega dos recursos a:npete ao 
ção dos recursos os orçarrentlls - Tribunal de Contas da união. 
pÚbl.ic:cs. 

Elctingue as vinculações das cate 
gari as eoonêrnicas e rran téra as -
das funções de governo prevista 
em legislação específica, cbser­
vadas peculiaridades locais e 
noras ela Presidência da Re;,Übli­
ca. 

A parcela da união - excepcio­
nalmente em 1981, desà::lbra-se 
em: 

40,5% 
8,5% 
6% 

a destinar, 
ao rNER

:, 

àdl'ffl:' 

1--' 
r-J 
o 
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ANEXO "C": 

ROTEIRO DA TRAMITAÇÃO DOS CONV�NIOS NO ANTIGO 

MINISTtRIO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 

AMBIENTE 
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ANEXO C: 
ROTEIRO DA TRAMITAÇÃO DOS 
URBANO E MEIO AMBIENTE -

CONveNIOS NO ANTIGO MINISTtRIO DO DESENVOLVIMENTO

1987 

FONTE: 
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Portaria do Gabinete do Ministro, MDU nQ 032 de 18 O • 2.1987,
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IDE•,..� 

NORMA DE CELEBRAÇÃO, EXECUÇÃO, A

COMPANHAMENTO E CONTROLE DE C □N­

V�NIOS, ACORDOS OU AJUSTES. 

lll '1 lltHCIA 
1 0Aia 1 � RRT. 032/B7I 18/02/B7 02

ROTINA DE TRABALHO 

Unidade 

Órgão/Entidade 

Proponente 

Unidade destina­

tária 

OCA/DA 

Secretaria Técnica 

Passo 

1 

2 

3 

4 

s��F�taria Geral$ 5 

Secretaria Técnica 6 

Descrição 

Envia ofício ao MDU solicitando recur-

sos f inanceiros para viabilização 

projeto. 

Encaminha à DCA/DA para protocolar. 

de 

Prctcccla, envia e processo à Secreta­

ria Técnica e uma relação de pleitos 

protocolados ao GM para conhecimento. 

Recebe processo e examina o pleito, a­

nalisando sua compatibilidade com as 

açoes programadas pelo MDLI: 

Se não for compatível - prepara respo� 

ta ao Órgão/entidade para 

expedição pelo GM 

Se compatível - solicita aprovaçao do 

Sr. Ministro, que, fixa o 

montante dos recurses a se­

rem liber2j�s e en�aminna a: 
SG. 

Verifica disponibilidade orçamentária, 

bloqueia r�cursos e encaminha o proces­

so à Secretaria-Técnica. 

Solicita, quando for o caso, a comple­

mentação do programa de trabalho (Mod� 

lo MDU) ao Õrgão/Entidade. 

Examina o programa de trabalho: 

Se nao for compatível - retorna à enti 

dade para reformulação ou 

ao GM para comunicar invia­
bilidade de atendimento 
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NORMA DE CELEBRAÇÃO, EXECUÇÃO, A­

COMPANHA'1ENTO E CONTROLE DE CONVt­

NlCE, ACORDOS OU A.liiTES.

IO(trrfflJ<,Ac..iCI 

M•!�!NCtA _I 04TA 

RRT. 032/871 i.a,'tl1/87 

Uridade Passo 

Secretaria Geral 7 

SOF 8 

CISET 9 

CJ 10 

Gabinete d□ Ministro 11

MDLI e Ôrgão/ 

Entidade 

12 

Secretari2;Téc�ica 13

DCA/DA 14 

SOF 15 

CISET 16 

Secretaria Técnica 17 

Descrição 

retorna ao passo 4 .. 

Se compatível - elabora parecer e pre­

para o resumo do Plano de Apli 
cação para publicação. Encami­
nha à SG. 

Elabora termo de Convê�io, Acordo ou 

Ajuste e encaminha o processo a SOF p� 

ra fins de empenho da despesa. 

Empenha a despesa e encaminha à CISET. 

Emite parecer e encaminha à CJ. 

Emite p�recer e encaminha ao Gabinete 

do Ministro. 

Solicita a presença do convenente para 

assinatura do termo de Convênio, Acor­

de ou Ajuste. 

Assinam o instrumento. 

Encaminha o □recesso à DCA/Dn 02ra aw-
blicaç2� no DOU, quancc □ = v 2 lor sup�­
rior a Cz$ 2 milhões. Se inferior
esse valor, segue passo 15. 

Elabora extrato e providencia sua_
blicação e do Plano de Aplicação

a

pu-

no
DOU. Anexa cépias ao processo e enca­
minha à S□F. 

Recebe processo, providencia A • -- em1ssao 
de ordem bancária, anexa doe umentos eefetua cadastramento. Encam· h 1n a a�.

Efetua registro contábil e
_ aguarda 

prestaçao de contas. Encaminha 8 
taria-Técnica. Secr� 

Recebe proceaso 
do Ordenador de 
raçao. 

e aguarda a11�0ri ._ Despesa para-. 
zaçao 

nova lib
t. 
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ANEXO "D": 

EXEMPLO DE TERMOS DE CONV�NIO 
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ANEXO D 

EXEMPLO DE TERMOS DE CONVtNIO 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

CONVÊNIO NQ 0106/_GG/BB 

CONVÊNIO GUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINISTÉRIO DO INTERIOR··· E A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA, 
ESTADO DA PARAISA, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 

O HINISTiRIO DO INTERIOR, doravante denominado 
HINTER, neste ato representado pelo Ministro de Estado do 
Interior, Dr. João Alves Filho e a Prefeitura Municipal de 
Sousa. Estado da Paraíba, doravante denon1 i nada PREFEITURA, 
neste ato representada por seu Prefeito, Dr. Nicodemos de 
Paiva Gadelha , resolvem firmar o presente conven10, regidri 
pelas disposiç.:oes do Decreto-lei ng. 2.300, de 21 de novembro de 
1986 e do Decreto nr 93.872, de 23 de novembro de 1986 na forma 
e condiç.:ies das cliusulas seguintes: 

CL�USULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O convênio tem por objeto a realização de obras de 
in�ra estrutura urbana. 

CL�USULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

Como forma de m�tua coopera,ão na execuç.:�o do 
objeto pfevisto na cliusula anterior, são obriga,ões das partes: 

I - DO MINTER 

A) Examinar e aprovar o projeto, o plano de
apl lcaç.:ão e o cronograma financeiro, elaborados pela PREFEITURA; 

B)Repassar os recursos de que trata o presente
conv�nlo, n� form� estabelecida na cl�usula quarta, 

C) Controlar e fiscalizar 

objeto deste convênio;
a eNecuç.:ãa do

relatórios de 
PREFEITURAJ e, 

inerentes 
trabahos. 

às 

D> Analisar a prest:aç:ao
que trata a cliusula sitima, 

de contas 
encan1 i nhados 

e os 
Pela 

E> Realizar outras
funç.:Ses de coordenação 

atribuições que sejam
e acompanhamento dos
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(Anexo D_ cont. ; 

A> Elaborar E encaminhar ao MINTER, para
aprovacão, o plano de aplicacão, o cronograma financeiro e o
projeto básico, de conformidade com o objeto deste convinio; 

8) Executar o projeto de acordo com o plano
de aplicac�o E cronograma financeiro, devidamente aprovados; 

pre:stacão de 
sÉtima; e, 

C) Encaminhar ao MINTER, para 
contas e os relatórios de que trata 

análise:, a 
a cláusula 

D) Tomar outras me:didas necessárias ao bom
desempenho dos trabalhos. 

CL�USULA TERCEIRA - DAS ETAPAS E PRAZOS DE EXECUC�O 

O objeto descrito na cl�usula primeira ter, sua 
execucão lniciad� em .......• e data de conclusio prevista 
para ••••••••• de acordo com as etapas constantes do cronograma 
financeiro que passa a integrar este termo, independente de 
transcr1çao. 

CL�USULA GUARTA - DA CLASSIFICAC�O E EMPENHO DOS RECURSOS 

Para atender os disp�ndios decorrentes da execucio 
deste convÊnio serão alocados recursos no valor de CZ$ 
1.000.000,00 (hum milhio de cruzados) à conta· de dotacies 
consignadas ao MINTER, atravÉs da Lei nQ 7.632, de 03 de 
dezembro de 1987 publicada no DOU , de 04.12.87 projeta 
19102.07070313.147, elemento de despesa 4323.01, objeto da nota 
de empenho nr 88NEDDDPB, de D�/D�/aa. 

SUBC��USULA PRIMEIRA - DO PLANO DE APLICACZO 

Os recursos cl�smlflc�dos e empenhados n�sta 
cláusula serão ��pl lcados de acordo com o plano de: apl icadio 
anexo, que de:vidamente aprovado passa a fazer parte deste termo 
indcpe:ndente de transcricao. 

SUBCL�USULA SEGUNDA - DA MOVIMENTACÃO DOS RECURSOS 

Os recursos alocados 
depositados no Banco do Brasil S/A, em 
termo, e liberados de conformidadE com 
cláusula terce:ira. 

pelo M!NTER,

conta vinculada a 
serão 

este 
o cronograma citado na
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(Anexo D - cont.2) 

SUBCLAUSULA TERCEIRA - DA GLOSA DAS DESPESAS 

Serão 
em desacordo com 
efetivadas antes 
juros e ccrreção 
recolhimentos fora 

glosadas as despesas porventura real��adas 
as final ldõ\des deste tern10, bem como aquela s 

da sua vigincia e as decorrentes de multas, 
monet�ria, referentes a pagamentos ou 

do pra:zo. 

SUBCL�USULA GUARTA - DO SALDO DOS RECURSOS 

Tesouro 
MINTER, 

É obrigatória a restituição pela PREFEITURA ao 
Nacional, de eventual saldo de recursos liberados pelo 
dentre de 30 (trinta) dias de conclusão ou extinç�o 

CL�USULA QUINTA - DO PESSOAL 

O PE�fiEioal q1Je, i\ qui\Lciuer t ít•Jlo, participar da 
eHecucio das obra� e/ou s�rviçoG objeto do presente 
instrumento, não terá com o MINTER qualquer vínculo empregatício. 

CL�USULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACZO 

Caberia ao HINTER as funçBes normativas na 
execuç�o· do obJeto deste convinio, alim de acompanhar e 
fiscalizar, direta ou indiretamente, todas as suas fases, 
cabendo a PREFEITURA observar as orienta,Bes que lhe forem 
transmitidas, permitir e facilitar as atividades de 
acompanhamento e fiscal izaçio. 

CL�USULA SÉTIMA - DA COHPROVACÃO DE CONTAS E GUARDA DOS DOCUMENTOS 

A PREFEITURA prestará contas ao 
recur sos recebidos e de sua aplicação, na forma 
que rege tai s comprovaçies, abrigando-se, ainda, 
a documentação com o n�mera deste convinio e 
respectivo Órgão de contabilidade, � disposiçio 
controle Interno e e::-ct:crno. 

SUBCL�USULA PRIMEIRA - DOS RELATÓRIOS PARCIAIS 

HINTER dos 
da legislação
a identificar 
arquivá-la no 
das Órgãos de 

A PREFEITURA aprEsentar� ao HINTER relatóri 
P "'rci·ais a cada período de 90 (nove:nta) dias, que: s �

s 

� • t ,, .1\ .  • .,.. • era.o 
instruídos com demons raçoes T 1s1co-T 1nanceiras para 0 

acompanhamento e controle no fluxo dos recursos . d 
l• �· d 1 

� as 
aplicaçBes , inclusive ava 1ac;ao os resu tados deste convênio.



129 
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' MINISTÉRIO DO INTERIOR 
,l /. 

... 

SUBCLlUSULA SEGUNDA - 00 RELATÓRIO FINAL 

HINTER, 

convênio, 
execução 

A PREFEITURA apresentará à Secretaria Geral do 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar do término deste 

de saldo 
relativas 
contabiis: 

o caso:

casar 

relatório final detalhado e circunstanciado da 
de seu objeto, comprovando, inclusive, o recolhimento 

porventura e}:istente, instruído com as inforn,ac:õe.-s 
� tllt ima parcela e compreendido das seguintes peças 

A> Balancete Financeiro;

8) Relaçio dos pagamentos efetuados:

C) Cópia do extrato da conta bancária, quando for

[)) Conclllt\çno do 11�lcla bt\ncário, quando for o 

E) Rel�ç�o dos_-bens adquiridos, produzidos ou 
construídos, quando for o caso;

houver; 
F) Comprovantes de recolhimento de saldo, se 

G> Cópia do despacho adjudicatório das licita,ies
realizadas, ou da Justificativa da dispensa, com o respectivo 
embasarue.-nto legal: 

H> Cópia dos contratos ou de outro lnstr•Jmento 
firmado com terceiros; 

I) Cópia do Termo de aceitaçio definitiva da obra,
quando o convênio, acordo ou ajuste, objetivar a execução de 
obras pÚbl lcas ou serviço de engenharia; e.-, 

J) Demonstrativos da aplicação 
próprios, quando for o caso. 

CL�USULA OITAVA - DA DEN�NCIA E DA RESCISÃO 

de recursos 

Este convênio poderá ser denunciado por qualquer 
uma das partes ou rescindido por inadimpleme.-nto de quaisquer de 
suas cláusulas, especialmente na hipótese de utiliza,io de 
recursos financeiros em finalidades diversas daquela prevista 
na cláusula primeira desta avença, inclusive aplica,io no 
mercado financeiro. 



130 

li
, 

MINISTÉRIO 00 INTERIOR 
(Anexo D - cont. 4) 

SUBCL�USULA �NICA - DA SUSPENS�O 

A falta de prestação de contas no prazo 
estabelecido na Subcláusula Primeira da Cldusula anterior 
acarretar� a imediata suspensão da liheraçies subseqüentes, e 
rescasao deste convênio, se persistir a irregularidade por 
prazo superior a 30 (trinta) dias, sem Justa causa, a critdrio 
do Órgão de Controle Interno do MINTER. 

CL�USULA NONA - DA PUBLICAçÃO, VIG�NCIA E ALTERAçÕES 

Este convÊnio será publicado, em extrato, no 
Diário Oficial da União, correndo as despesas à conta do HINTER 
a partir do que terá vigência de 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado e modificado mediante termos aditivos. 

CL�USULA DÉCIMA - DO FORO 

Para dirimir quaisquer d�vidas na execução deste 
convênio que não possam ser compostas pela mediação 
ad�inlstratlva, � competente o Foro do Distrito Federal. 

E 
presente termo 
assinadas. 

por se acharem assim ajustados mandaram lavrar o 
em uma �nica via perante as testemunhas abaixo 

BsB, 09/02/88 

_z, ________ _ 
A ves Filho

Estado do Interior 

TESTEMUNHAS: 

---------------
----------

------------
------------

------------------

Nico·emos de Paiva Gadelha 
P �feito de Sousa 

1 
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ANEXO "E": 

EXEMPLOS DE EXTRATOS DE CONVeNros 

PUBLICADOS NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
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ANEXO E 

EXEMPLOS DE EXTRATOS DE CONV�NIOS PUBLICADOS NO DIÃRIO OFICIAL DA UNIÃO 

QUINTA-FEIRA, 2� DEZ 1987 DIÁRIO OFICIAL SECÃO 22585 
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